
Curitiba - Ficoupara a pr6-
xima segundá-feira, dia 22, o
julgamento doTribunalRegio-
nal Eleitoral (TRE) sobre a
prestaçãO de contas da últi-
ma campanha eleitoral do
presidente da Assembléia Le'
gislativá, deputado estadual
ValdifRossoni (PSDB). O jul-
gamento foi aqiado por causa
de um pedido de vistas do
juiz Auracyr Azevedo de Mou-
ra Cordeiro.

As contas de Rossoni fo-
ram aprovadas inicialmente
pelOTRE,mas foram questio-
nadas posteriormente pelo
Ministério P~blico Eleitoral. A
denúncia do MP!" que pede,
inclusive, a cassaçãO do de-
putado, afirmá haver irregula-
ridades na prestação de con-
tas de R$ 76 mil de um total
de R$ 528 mil arrecadados na
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Adiado julgamento
de .contasde Rossoni

Ministério Público
questiona os gastos
na campanha eleitoral

do presidente da
Assembleia Legislativa

, Maigue Gueths ' campanha, ,-
"Pode ter a'contecido ai:,:Eqúipe da Folha ,

gum erro, mas não há nenhu'
maírregularidade", defendeu-
se Rossoni, ontem à tarde, De
acordo com ele, o problema
envolve seis Ousete cheques
feitos durante a campanha,
q'uepagaram cada um várias
contas. "Em uma cidade, por
exemplo,tinhamos três ou
quatro pagamentos para'fa-
zer, e isso foi feito com um
cheque s6", explicou.

Na sessão de ontem, dois
votos foram antecipados,
com empate nas decisões,
antes do juiz Auracyr Cordei-
ropedir vistas dO processo.
,O relator, juiz Fernando Fer-
reira de Moraes, votou pela
improcedênciá da denúncia.
Jáo juiz Luciano Carrasco
votou a favor da éondenação
do deputado. eis demais da-
rãOseu voto apenas napr6xi-
ma sessão. "



.. l::vanaro t"aael ,
AgênCia Estado'

, Curitiba- O ex-governa-
dor do ParanáJaime Lerner
contestou'ontem as notícias
veiculadas na semana pás~
sada que ínformavam deci-
são do' Superior Tribunal de
Justiça (STJ)confirmando
condenação a três anos e
seis meses de detenção,
mais rriulta, pelo crime de
dispensa ilegal deliçitaçã6.
A informação sobreariega-
tiva de habeas corpus e
condenação tinha Sidoitei-
culada pelo STJ, mas foi
corrigida posteriormente.
"Menos de um mês a'ntes
do juigaineritodo pedido
pelo srJ, o juiz de primeira
instâJicia recónheceuque o
crime já havia sido atingido
pela prescrição e declarou
extinta a punibilidade no
caso", disse oiexio do STJ.
;'0 que de fato decidiu

aquela Corte (SaTurmado
STJ) foi àpenas uma prelimi'
nar de mérito, umailez que
a denúnciq que gerou o pro-
cesso já estava prescrita",
reforçoú uma nota assinada
pelo ex-governador. "Na
sexta-feira, dia 12; o STJ
corrigiu a informação, mas
infelizmente o dano já esta-
va feito.~'Segundo,Lerner,o
contrato contestado "não
tem nada,de errado, foi dis-
c,utidoem audiências públi-
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Punibilidade 'está'
el$ta, ~I.~r~e!

case está embasado em'
pareceres jurídicos". Oex-'
governador disseque hou- ,
ve um termo aditivo de ex-
pansão de concessão para'
um trecho de 40 quilôme- •
trosque é federal e havia'
anos estava em "péssimas,
condições".
, ':A realização de licitação.
de trecho tão pequeno mos- '
trou-se sem atratividade pa~
ra a iniciativa privada, razão '.
pela qual ele foi concedido, .
depois de consultas ao Mi- •
nistério dos Transportes,
responsável pelo trecho, e •
de vários pareceres jurídi- ,
cos, à Caminhos do Paraná, •
que já detinha lotes de ro- ,
dovias próximos dali", afir-'
mou a nota. "Apesar de to- '
das as justificativas, o juiz'
federal manifestou-se pela
,condenação. Posteriormen-

/te, a mesma instânciareco:
, nheceu que a decisão não
teria efeitos em função da
minha idade." Segundo ele,
o mérito em relação às de-
mais partes - empresa con-
cessionária, diretor do De-
partamentq de Estrada de
Rodagens, secretário, de
Transportes e ministro dos
Transportes da época - ain-
da será apreciado. "Quanto!
a mim, o dano à imagem 1

não abala a convicção de 1

que agicom a retidão de tO-I
da a minha vida pública",
acentuou Lerner.
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Ex-prefeito deAmaporãé .
condenado porimprobldade'
'Reportage'~ Local res e VefCülos:Nãohá como

se garantir que os valores te-
, O ex-prefeito de Ámaporã riam sido de fato pagos à

(Noroeste), Sebastião José empresa (muitos empenhos
Pupio, foi condenado por não foram localizados, ou~
improbidade administrativa .' tros fazem apenas menção
pela dispensa de licitação e genérica a produtos que su-
a liberação de pagamentos postamente teriam sido
indevidos a uma empresa comprados, entre outros
de peças de velculos. Con- problemas). O MP-PRverifi-
forme a sentença d.a juíza cou ainda que haveria uma
Daniela Flávia Miranda, da relação de amizade entre o
2aVara Cível de Paranavaí dono da empresa e o prefei-
(comarca a qual pertence to. Conforme relato dê repie-
Amaporã), ele deve restituir sentantes da própria empre-
integr.almente os valores sa, não houve licitação.
que teriam sido pagos irre- Como destaca a juíza Da-
gularmente, devidamente niela Miranda: "Somente ps-
corrigidos; teve os direitos la.análise objetiva da docu-

.políticos suspensos por cin- mentação, já se verifica a in-
co anos; terá' fração aos prin-

. que pagar Pupio terá de clpios da legali-
multa (até devol"er' ""lo'r dade, da moti-
duas vezes o v v.. vação dos atos
valor do dano) supostamente administrativos,
e está proibi- desviado da impessoali-
do de contra, dade e da com-
tar com o P9der público ou petitividade". Em 100% dos
receber benefícios fiscais gasios, diz a juíza, inverteu-
por cirico anOs. se a ordem legal do proces-
. A .decisãoatende ação ci- sode contratação direta, o
vil pública proposta pela que demonstra que não hac
Piomotoria de.Proteção do via qualquer controle para a
Patrimônio Público de Para-dispensa da licitação. Pri-
navaí, cujo responsável pe- . ineiro realizava-se a despe-
las investigações é o promo- sa, sem que houvesse qual-
tor Vilmar Antônio Fonseca. quer ato da autoridade com-
Outros quatro servidores Ii- petenté para criar a obriga-
gados diretamente à adini- ção do pagamento (empe-
hist'ração.inüriicipaltánibem nhO)-'";SomêriWajJóS-â'teíllr-:
foramcondenadp&_Rdr i'tn- zação €llàeae'SfY€s1Y~lifrl1rSi\
probidade. .' são da nota fiscal é que se

Segundo o Ministério PÚ- promovia o respectivo em-
blico, entre os anos de 2002 penho e pagamento, contrá-
e 2004, o ex-prefeitoe os ou- rio ao que determina a lei".
tros réus foram responsáveis Da decisão, cabe recurso
pelo gasto indevido de R$ ao Tribunal de Justiça. A re-
38.227,59, valor pago atra- portagem da FOLHA tentou
vês de notas de empenhoà manter contato com o ex-
empresa Tratorbenz - Co- prefeito, mas seu telefone
mércio de Peças para Trato- celular estava fora de área.
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Loriane Gomeli . poderia produzir provaI co~
Reportagem LoCaI tra si mesma depondo no ca-

. so Gálatas,
Ollx,procurador jurídico do

município, Fidélis Canguçu, Fato novo'
convocou o prefeito.Barbosa Na.audiência de ontem,
NetO (POT)Gomo .sua teste- prestou depoimento a servido-
munha de defesa no processo ra municipal Sandra Regina
que tramita na3aVaraCriminal dos Santos Silva, que revelou
em que Canguçu é acusado . à juíza Oneide Negrão, a su-
deiormação de quadrilha, pe- posta existência de um docu-
cula.toecorrupção através do mento assinado pelo então
termo .deparceria entre a Pre- secretário de GestãoPública,
feitura de Londrina e o Inslitu- MarcoAntonio Cito, que auto- .
to Gálatas, o ex'procuradoré. /izava a contr'l!'lçaodQGála"'Um 008'1 5~féUsâÇã'6, C1tJê'bw L' 't~s e doAtlân~Çó):;u~çjóná,ria;
ternchÉigbi.J praíi2iimeRYê 'á" ;digerênciafiminCeira"SaRdra,
fase final da oitiva das teste- conversourapidainente coma
inunhas de acusação: 20 já imprensa enão quis falar so,
foramouvidas. . ' breodoculTlento: "SoIiCita-

Além do prefeito Barbosa mosàjuíza para expedirofício
Neto, Canguçu também arro- para queo município encami-
,Iou como teste'.' , .'. ' .' . nhe cÓpiadeste
munha o secre- Ex-procurador documento para
tádo de Fazen, éacusadode ser juntada ao
da, LuizNicácio, . formação de processo" ,afir~
o atual procura- quadrilha' mou o promotor
dor-geral do mu- . .' " CláudioEsteves.
nicípio, Paulo Tiene, e o se- A reportagem da FOLHA
cretário .de(3overno, Marco apurou queo ofício teria data
Cito. Tambémfazem parte da de 25 de novembro do ano
lista trêspessaos que moram passado e erauma espéciede
em Arapongas, A audiência aval para que a Secretaria de
para ouvir as tesíemunhasde Saúde fizesseo pedido para a
defesa foi marcada para 31 constraçãodoGálataseAUânti-
de agasto e, segundo o car-' co.O secretárioMarcoCijodis-
tório da 3aVáraCriminal, mais se ontem que estava com o
de 70 pessoas fora,mconvo- proc13ssoem mãos' e n13gou
cadas pelos 15 réus. Cada qU13houve semelhante docu-
um iem dir13itoa até oito tes- mento nos,autos. O secretário
temunhas. '.' . interinodeSaúd13,MárcioNishi-

À prirri13ira-dama,Ana Lau- da,disseque nãoocupavaGar-
ra Uno, também haviasido go comissionado à época da
convocada para depor no contratação - em 8de dezem-
processo, porém, como tes- bro - e não tem conhecimento
temunha dê acusação, mas dOdocumento. "Mas, se ele
uma liminar em habeas cor- existir,vamos encaminhá-lo à
p'us no Tribunal' de Justiça a Justi,?,",disseNishida. v .

~lispensou.Adefesa alegou Ate agora nenhum dos en-
gue corrio Ana Laura é inves- volvidos na contrataçãodos
ligada em inquérito que tra- institutosassumiu a respOnsa-
tIlita no Tribunal de Justiça - bilidade. A maioria informou
em razão de envolver Barbo~ que foi uma deliberação do
'Sa e ele ter foro privilegiado Conselho f\:1unicipalde Saúde
porser prefeito -sobre possí- - embora este órgão seja ape-
yeis irregularidades na con- nas consultivo e não tenha o
1l'ataçãodo Instituto Atlântico poder de contratação.
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dosí 'RQ6ER'fO Do~ SNrto.s
Prisão: umo1harparaalêm do senso comum.
- - - - - - - - - - - - - - -- - - - - .estendeaoencarcerado: não há outra fórmulapa-

ra transformar a pessoa presa, na tentativa de
c;9U<in89"S3 ~g~~s9,,%fJé\Í~t~fl\?:LPenitenciáriojeinseri-Ia à vidasocial, um pouco tnelhorque
f3:ir'nu('(lJ;lfqWÇ\g<?,çonheç;irm~Ç\tg~~,Çausa,ai?ale- ,-,[quando foipresq.:Ni!o.existeoutra fórmula que
gações simplificam-se e esgotam-se em poucos . neutralize,em parte ao menos, o efeito nefasto da
argumentos: "criminoso tem que sofrer mesmo", sociabilidade prisional sobre o indivíduo, que não
"bandido tem que apodrecer na cadeia", "margi- seja pela educação formal.
nal não merece atenção nenhuma", "ladrão e as- . Entretanto, as políticas voltadas à educação e
sassino têm que passar. o resto da vida na . valorização humana, com fins de ressociaiização,.
cadeia", etc. Frases que apenas expressam o não podem estar focadas apenas na pessoa do
sentimento de vingança que a sociedade nutre preso. Há todo um cOmplexoem torno desta
por aqueles que não cumpriram as regras do con- .questão, que necessita ser operacionalizado na
trato sociare que estão cumprindo pena nas pri- mesma medida. Entidades externas, poderes Ii-
sões.A verdade é que, o problema penitenciárioé '.gados à execução penal e os profissionais peni-
muito mais complexo que isso, e merece uma re- tenciários. Estes últimos assumem um papel de
flexão rigorosa, com consciência crítica. . extrema importância, como agentes de transfor-
.O sistema prisional brasileiró, com variaçãore- mação: o pessoal penitenciário é aprincipal refe-

gional, passa por sérios problemas: superlotação, rência para a rotina da prisão; é o elemento de
maus tratOs,falta de assistên- Iit:. .contato direto, de corpo a cor-
cia de toda ordem, desrespei- •• Valorizar os .po com o preso, de feeling.
to aos direitos elementares da .R~~" Por isso é necessário que re-
pessoa. São ambientes que pro}w.>lOnalS cebam atenção especial em
degradam, que acarretam e respeitar os direitos educação e valorização profis-
efeito nefasto ao apenado, elementares sionaL, .
contrários àqueles prescritos .' No Parana, a Secretaria da
pelas normas, uma vez que, a da pessoa presa, Justiça, Cidadania e Direitos
Lei de Execuções Penais,logo são medidas Humanos (Seju), por meio de
em seu artigo 10.' descre.vecsr . p' 01idUl' ;~. novas políticas e novas diretri-
mo um dos objetivos da exe- nm"':::!I zes, com ênfase no respeito
cução penal "proporcionar aos direitos fundamentais da
condições para a harmÇinicairitegração social do pessoa, vem atacando o problemática penitenciá-
condenado e do internado". ria em todas as frentes.
Vivemos uma realidade de violência que causa .Nomeandopessoalde carreiraparacargosde di-

temor em nossa sociedade. O povo anseia por reção, através de processo seletivo, valorizando,
segurança. Cresce o número de prisões, eas.es' dessa forma, o mérito e o conhecimento técnico;i
tatísticas apontam um número elevado da taxa de viabilizandoprogramasde educação para presos e'
reincidência, A estimativa - ainda não definitiva- paraos profissionaisque atuamna área,atravésdei
. mente comprovada, segundo o Conselho Nacio- convênio com entidades externas, que ofereçam:
nal de Justiça (CNJ) - é de que 70% dos ex-presi- educaçãopresenciale a distância,atravésde teles-'
diários voltam ao crime. Um número preocupante, salasem pólos regionais.
que merece uma atenção especial. A realidadepenitenciáriabrasileirasempreapre-

Quando falamos em melhorar a sociedade sentouenormedistânciaentreo que prescrevea lei
compreende-se melhorar pessoas. E melhorar e o que efetivamentese pratica.Valorizaros profis-
pessoas significa valorizaro seu potencial, acredi- sionais e respeitaros direitos elementaresda pes-
tar na sua capacidade de transformação. E o pri- soapresa,sãomedidasprimordiaisparadiminuí-Ia.
mordial para atrqnsformação é a educação; esta .'
. é a principal maneira de se construir uma socie- JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS
. dade mais justa e harmônica. Esta premissa se é diretor penitenciário em Lóndrina



16 AG020~~
FOLHA DE lONDRINA

- Nunca tive vergonha de mentir, roubar, eng(inar, subornar, prevaricai, desviar
e corromper. Mas das algemas ... Ah, destas eu tenho uma baita vergonha! !
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"Relembrando o caso
,No dia 14 de outubro de

,201Oa professora Maria Estela
Pacheco foi en-
contrada morta
no térreo do ed~
ficio Diplomata,
na Rua Parana-
guá, Centro de
Londrina. O

agropecuarista Mauro Janene,
então namorado da professO'
, ra, disse que ela teria cometi-
do suicídio, mas depoís mu-
dou seu depoimento afirman-
do que eles estavambrincan-
do quando ela se desequili~'
brou da sacada e que a queda
teria sido acidental, O aparta-
mento fica no 12° andar do
edifício. A perícia contesta o
depoimento do acusado. De:
acordo com o laudo do Institu-
to Médico Legal (IML), Maria
Estela foi lançada do aparta-
mento depois de morta.

Defesa alega
excesso de
linguagem
na sentença

Miéhelle Aligleri
Reportagem Local
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.JulgamentodeJanene
'e adiado ,mais uma vez

Eladestacou que'o Minist~
rio Público vai fazer o possíVel
'pam evitar esta manobra. "O
MPvai tentar sensibilizar o STJ
para que este recurso seja
apreciado o mais rápido pos-
síveL Se a sentença for real-
mente anulada, queremos que
seja possível que ela dê outra
sentença antes do crime
prescrever", detalhou. '
A reportagem tentou corita-

to com o advogado Mauro
Viotto,mas não teve sucesso.

Londrina -O julgamento do
agropecuarista Mauro Jafiene;
acusado de matar a professO'
ra Maria Estela Pacheco, foi
novamente adiado. O advoga-
do responsável pela defesa de
Janene, Mauro Viotto, conse-
guiu uma liminar no Supremo
Tribunal de Justiça (STJ) sus-
pendendo o julgamento que
seriaJealizado amanhã. De
acordo com a promótorà de
Justiça e auxiliar do caso, Su-
zana Lacerda, o advogado
alega que há excesso de lin-
guagem na sen-
tença de' pro-o
núncia, "Ele es- ,
tá dizendo que
a sentença da
juíza deixou cla-
ra a sua opinião
sobre o caso. Eunão concor-
do e acho que é irretocável",
disse. A responsável pelo jul-
gamento é a juíza Elizabeth
Khater. ' '
Segundo a promotora, o

objetivo do advogado é adiar
o julgamento até a prescrição,
que ocorre em maio de 2013.
"Ele (Mauro Viotto) já conse-
guiu a prescrição de um outro
caso de Londrina, da artista
plástica Vanda Pepiliasco,
acusada de matar a emprega-
da doméstica dentro de
.casa", afirmou Suzana.
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d~:s~~~:~:~~cial de cam1a rRrãAi9 2011
uma decisãoimportanie da Justiça. O juiz Max Pas-
kin Netojulgou procedente omandato de segyrança
impetrado pelo Observatório e determinou ao prefei-
to Nelson Tureck queforhéça ás informações e do-
cumenios requeridos pela entidade. Os doCumen-
tos são referentes a processos licitatórios realizados
pela Prefeitura. Antes de entrar com amandado de'
segurança, o Observatório solicitou cópias reitera-
das vezes ao município, sem sucesso.

11Na defesa apresentada a Justiça, o govemo muni-
cipal alegou que a entidade não tinha interesse no'
pedido. Já o Observatório Socia! de Campo Mourão
argumentou que a resistência da administração.mu-
nicipal em fornecer os documenteis requeridos impli~
ca na violação do direito à informações sobre a ges~
~ãc7o'\;~,?fl~~pú;lr.'i2r..,;C'Joc:,ó;'.;;c~;.~;;.,:f:; ..

ilLOMinis.tério Público brigou pela çoncessãqdo
MandadodeSegurança, manifestando que o Ob-
servatório Social busca informações "de interesse
da coletividade que deveriam.ser passíveis de se-
remacessadas deforma simples e objetiva". Em
outro trElchoda decisão, o juiz MaxPa!?kin Neto diz
que a fisCalizaçãodo Tribunal de Contas "nao exclui.
que qualquer cidadão ou entidade possa ter acesso
às informações/documentos emanados pela admi-
nistração pública: O acessoàs informaçõesexisten-
tés nos órgãos governamentais é assegurado pela
Constituição Federal e deve' ser o mais amplo
possível", afirma. Lembra ainda que aprópria Lei
Orgânicá do Município garante que seus agentes
públicos prestem informações Ercertidões atadas
as pessoas que reqúererem, '. '. .
li O muilícípioterá prazo del O dias para entregar
cópias da documentação. Caso riM seja cumprida
a ordem no prazo, fica autorizado busca e apreen-
são dos documentos, com o reforço necessário pa~•
ra tanto, caso seja necessário, diz o despacho.

CLÁUDiO lh'Pl6EtlfC>
Desfeita ao STF

OS ministros Carmen Lucia e Marco Aurélio estavam na
posse de Roberto Gurgel, mas o Supremo Tribunal Fede-
ral, onde o empossado representa o Ministério Público,
não foi 'convidado à mesa principal.
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analisa casos ;
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Segundo parentes, a magistràda Patrícia Acioli teria ,

's~qoexecutadapor grupos que seriam julgados por ela!
. ,Rio - A família dajuízã Pa- . Deviaci.a6as-' ., , . '-'Úma força-tarefa formada'
trícia Acioli, executada com i sassinato de Pa- por três juízes começou ai
21 tiros na noite de quinta-fei-I trlcia, o proces- analisar os casos sob respon-
ra em Niterói (RJ), cobrou a so foi entregue a sabilidade de Patrícia para
investigação de grupos crimi-: outro juiz e a , avaliai possíveis ligações en-'
nosos que seriam julgados' sessão do júri ..--.J . tre os réus eo assassinato.
pela magistrada nos próxi-. popular será remarcada, EmI Nos próximos dias, eles tam-
mos m.e.ses, parente.sacredi-/ aUdie."nciaSanteriores, o POIi-.: bém deverão as.sumiro julga-
tam que ela foi morta a man- cial negou envolvimento nasl meritodesses processos.
do de quadrilhas que respon-, m9rtes e afirmou que não hál ",()Jrio serámantido na~aya-
diam a processos na 4ava~al provas de sua participaçãolla Criminal por tempo Indeter-
Criminal de São Gonçalo,! no crime. O advogado dQJé.ul minado, até que sejam julga-
mas que ainda não haviam si-! não ioi encontrado para CO-I dos os processos relativos
do condenado's.1 mentaro processo. . aos criminosos considerados'

"Acreditamos quehá rela- A Divisão de Homicídios mais perigosos. "Essa com-
ção com algum julgamento pretende fazer umcruzamen- posição dilui a re~ponsabili-
.futuro", avalia Humberto N,as- to de dados entre os réus das dade (pelas decisões)", disse
cimento Lourival,primo da iLJI- principais ações sob respon- o presidente do Tribunal de
za. "AtamíTianao trabalhá sabilidade de Justiça do Rio (TJ-RJ),Manoel'
com a hipótese de cri~e pas-I Patrlci~ e as in-jAlberto Rebêlo dos Santos.,
slonal. SeI/a mUito comodo' formaçoes rece- Os magistrados apontados
para o Estado afirmar que tra- bidas pelo Dis- são Alexandre Oliveira Cama-
ta-se desse tipo de situação",' que Denúncia,! cho de França, Marcelo Cas-
completou - em alusão à in-I '." -Desde sexta-fel- tro Anátocles da Silva FerreiraI

formação de que o namorado ra, o se~iço recebeu mais.de. e Adillardos Santos Teixeira. .
de Pafrícia, o PM Marcelol 80 telefónemassobre o crime.' Uma homenagem a Patrl-
Poubel, a teria agredido fisi-! Os investigadores da poli-l cia foi realizada ontem em'
camente duas vezes. . I cia realizam diligências diá-l frente ao Fórum de São Gon-
. Entre os processos sObl rias na região metropolitana! .çalo, Cerca de 80 pessoas

responsabilidade de Patrícia,@ Rio, m~s seus ,~gent.e~fo-; usavam mordaças para re-
,AGioli esta,vam à,Susaçõesl. ram instrUidosa nao comen-, presentar.a tentativa de silen-
contra poliCiaiS,mlliélas egru-, tar o caso. ~oJe~ma_equlpe clar a Justiça..
posde extermínio. Aprimeirai esteve no Forum de Sao Gon-.
audiência que seria coman-l çalo para apurar informações
dada p~la juíza esta semana,i de que os assassinos fizeram.
ma.rcadaJl.1!ra<lDten:!,JJnvolvej uma campana no local, no dia;
o policial civil aposentado i do crime, antes de seguir pa-,
Luiz Jason TostaPereira,acu-I ra a casa de Patrícia. .

. sado de partiCipar de cincoi
homicldios e de integrar umI
grupo de extermíniona regiãoI
de São Gonçalo. !



1 6 AGO2011
GAZETA DO POVO
.JUsttÇAElEITORAL

Julgamento da •....
pedido de cassação •
deRossonié adiado
HellDertonCesca - _.. ". -- - -pela.-cass-aça-o-.- Até porque
...- - _.............. comprovar despesas [depois

loTribunal RegionalEleitoraldo do valor se utilizado) é fácil",
Paraná [fRE-PR)adiou para apro-' argumentou. Carrasco lem-
ximasegunda-feiraojUlgamento. brou que na semana p'.'SS"da,
do pedido de cassaçãodomanda-, 'oTRE cassou o mandado de
to do deputado e presidente da deputado federal suplente de'
AssembleiaLegi.slativadoParaná, JoséAugusto Felippe(pv)pelo:
Valdir Rossom (PSDB).O desem- mesmo motivo.
bargador Auracyr Azevedo de
Moura Cordeiro pediu vista do Cheque guarda-chuva
processo ontem para analisar O A.representação do MPE,:
caso. O Ministério' Público 'assinado pela procuradora i
Eleitoral(MPE)acusaoparlamen- Adriana Aparecida Storoz:
tarde não tercomprovado ogasto Matbias dos Santos, defende:
de R$ 74 mil na campanha de', que é irregular o uso do cha-,
2010, o que 'poderia caracterizar mado "cheque guarda-chu-,
caixa2.Adefesade Rossomalega 'va" pàra despesas da ca'mpa-,
que o uso dos R$ 74mil na cam- nha eleitoral de Rosson!: I
panha do deputado fui comprir Isso ocorre,qu'ando uma só'
vado. ' folha de cheque é utilizada"

Dois dos sete integrantes do 'para' sacar dinheiro no,ban-:
TREjá votaram e o julgan:Jento co para pagar diversas des-:
está empatado em 1a 1.Orelator, pesas, o que dificultaria a,
Fernando MoraeS.votou contra o fiscalização.
pedido de cassação apresentado . Um 'só cheque de R$ 10,6
pelo MPE,considerando despro- mil,' por exemplo, pagou 45'
porcional apuniç~o em relação à despesasdiferentes, como diá-
ilegalidadeapontada. rias de hotéis, combustlveis e

Orelator admitiu, po~m, que alimentação. "Restou' mais
pelo menos R$33mil utilizados que evidente apráticailegal no
na campanha de Rossoni não pagamento de diversos fume-'
tiveram comprovação' de gasto. cedoresdacampanhaeIeitoral'
Apesar disso, Moraes afirmou (...)de furmaa burlarosistema,
que o valor supostamente ilegal' de fIScalizaçõesfmanceiras",:
representa cercade 50/0dototal de acredita a procuradOra. , i
R$583 mil gastos da campanha ,O advogado de Rossoni,
do parlamentar. "Não há como' Cristiano Hotz, negou que
negiu-ter havido irregularidade. haja prov~s contra.o parla-:
[Aplicar)agrave consequência, a , mentar e ressaltou que as con-
cassação do diploma, é violar o tasdodeputadojáforamapro-
prinápioda pfoporcionalidade", vaciaspelo próprio TRE,em
afirmou. novembro do ano passado_!
Já paraojuiz LuciaÍloCarrasco "Estáo apresentadas todas as'l'

deve-selevarem conta aregulari-' notas [fiscais)quecomprovarn,
dade ou não do dinheirO utiliza-o osgastos.Nãohá ilegalidadese
do e não aproporção dele em oMPEnãoconseguiuco~pro-
relaçãoà campanha. "Nãoimpor- varasilicitudes",dissedurânte'
tase éR$5mil ou R$50mil, voto ojulgamento.
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Ilepotismo ..cruzado
,AdemarTraiano, líder'
do governo Richa na
Assembleia, eAirton
Malon, .....
superitltendente da .
Appa, trocam
contratação de irmãos:
Aprática éproibida

Karlos Kohlbach e.
Éuclides Lucas Gárcia

IDiários oficiaÍsdb gov";"oesta-
dual eda Assembleiá Legislativa
do Paraná revelam a prática de
nepotismocíuzado envolvendo a
Administração dos Portos de
Paranaguá e Antonina (Appa)e b
Legislativo paranaense: A troca
de nomeaÇões de parentes envol-
ve o s:uperintendente do porto,'
Airton VidalMaron, eodeputadb
estadual AdemarTraiano (PSDB),
líder do governo Beto Richa na ,
Assembleiá.' .
. As 'contratações contrariam

diretamente a súmula antinepo-
tismo editada em 2008 pelo
Supremo nibunaIFedeI<!l (SI'f]e
podem resultar em ações de
improbidade admiIiistrativá con-
tra Maron e Traiano - alémdac

exoneração dOsdois fundonári~~"'. '
coD$sionados. . . ,

coNTINUA

lmãos trocados '.
0s diários oficiais pesquisados.
.'pela Gazeta do Povo mostram'
que. Osmar Traiano. "irmão do:
parlaIU:entar tucano, .f-oi contra-'
.tado nÓdia 6dejaneiro deste ano
para o cargo d~ confiança de
assessor do stiperinte'nde'nte da
Appa. A nomeação cbnsta da
Portaria 155, no Diárll:>0pcialdo
Executivo número 8.420"datado,
de março de2011. .
Menos de um mês depois,

.Traiano ~quereu.à diréçãd' dai
Assembleia a cOiltratação de'
Mauro Vidal Maron, irtnão de
Airtoti Maron, para um cargo no
gabinete da liderança do governo'
na Casa.A comprovação da troca .
de nomeações estánaedição 14do ,
Diárib da Assembleiá. de 28 feve-
reiro de 2011. .' .
.ESsatroca de nomeações éUma

irregUlaridade que afronta a,
.súIilula 13dom.Além de proibir :
autoridades públicas à contrata: '
rem diretamente seus familiares:
com parentesco de até 3.° grau, a.
súffiula veda tambémas"designa';
çãesÍecíprocas" - queéonepotis-'
mb cruzado. .

Irregularidade
Para o advogado paulista Bruno
Boris, especiaiista em Direito.
Constitudor;aJ.: as nomeaçõeS na
Assembleia e no porto caracteri-
zamdemaneiraclaraonepotismo
cruzado proibido peIoSrF .."Éalgo
que sedestacadefurÍrta eVidentee
.bastanredescar.idà. Certamente. o
.MPIMfuistérioPúblicol tem gran-
,des chances dé ganhar 'essa
demanda naJustiça ~,afirma.

Borislãz esseprognóstico por- .
que,segundoeIe, onepotismocru-
zadosempreédediticiloomprova_.
. çãoefeitode maneira discreta - o
que não seria ç caso envolvendo
Traiano eMaroa "Normalmente,
atroal~ cargt>Sé.discreta..A P!'S-
soa solicita que um outro deputa: c

do, um outrO óIgão público parti_ ,
cipe dessa mediação de cargos ..
sem a relação direta dos envolvi- .
dos", argunienta. "Nessas situa. !
. ções,anãoserquealguémassuma
a irregularidade. haja testemu-'
nhas, gravações autorizadas judi- .
ciahnente, fica muitO difícil se .
provar algo. Eesse não é o caso."

Exoneração
A Gazeta do Povo procurou'
ontem Mauro Vidal Maron no
gabinete da liderança do gover- .
no dO'Asseml;>leia, mas ele não'
estava. A funcionária iiúOnnou .
que eie tiilha acabado de sair ejá c

retornaria. Cinco minutos
depois, a reportagem o localizou
num escritório de advocacia que
ficanobairrodaClCemCuritiba '
a 14 'quilômetros da sede d~
Legislativo estadual. Por telefo-
ne. Mauro afirmou que tinha
sido exonerado do cargo e não,
trabalh.ava mais na Assenibleia: I

No entanto, a diretoria de.:
RecursosHurnanos.daAssembleiá ,
informou ontem que não existia:
qualquer pedido de exoneração I
de Mauro Vidal Mamn, confiro'
mando que ele permanece como'
servidor do gabinete da liderança'
do governo. .
.Q!Iestionado, AdemarTraianoi

confirmou quema protocolariÍin"
da ontem o pedido de exoneração'
nnnmnnn:S"rin
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UÉ algo que se destaca de forma
evidente e bastante descarada.
C~rtamente,oMP [Ministério Público).
tent grandes chances de gànhar essa
demanda na Justiça." .' '. .
Bruno Bol1s, advogadoespecializadoem~ireltoConstitudonal l' 6 A&02011

.., ';1 nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, cQlateral ou por afinidade, .

até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa

jurúlica investido em cargo de direção, chefUl ou assessáramento, para o exercício de cargo em

comiSsão ou de confiança ou, ainda, dejUnção gratifuada na administração pública direta e !

. indireta em qualquer dós poderes da União, dós Estadós, dó Distrito Federal e dósMunicípios,'
..... .:. .. I

compreendido o ajustemediante designações recíprocas, viola a Constituição Federat"

';'Mlnf&tério Ptlb(loo vai abrir
:lnvestlg~Opara apurar o caso .
oMinistérioPúblicoEsiadual çôese tanto odeputado [Adernar
(MP) vaiabrtrnosp[Óxlmosdias Tralano]Quandoosuperintendente
um procedlri1entoinvestigatórto da Appa,em tese.podem res~
paraapurara trocadenomeações penderporaçãode improbidade
envolvendoo sUPepntendente . administrativa" CasoaAssembleia
daAdministraçãodosPortosde ea Appanãoexoneremosfunclo-
ParanaguáeAntonina (Appa), nártos,o MPpode'recorrerà Justiça
Airton VidalMaron,e'odeputado comuma açãode nulidadedas
estadualAdemarTralano(PSOB), contratações. ,
Ilderdo govemonaAssembleia
legislativa. Supersalários
opromotor deJustiçaPaulo AdernarTralanalá éalvo deoutra

Ovfdlodossantos Uma da InvestigaçãodoMPporsupOstos
Promotortado PatrimônioPúblico pagamentosdesupersalárlosao
daMP,analisouosdocumentosQue filho dele,AdernarTralanaJunlor,
nomearamOsmarTraiano,irmão enquanto estevenomeado no
dodeputado tucano.paraum carga ... gabinete do pai,entre 2000 e .
naAppa;eadeMauroVidalMaron, 2006 - a nomeaçãoocorreuantes
Irmãodosuperintendenteda Appa: da ediçãoda Súmula13do STF,em
paraogabineteda liderançado 200B. AsuspeitaédeQueo filho do
govemo,sobresponsabilidadede tucano teria recebidovencimentos
Tralano.Parao promolor,l1ata.:se maioresQueo de um pariamentar
deuma Irregularidadecaracterizada na época oQueéproibido pela
comonepotilsmocruzado~ veda- . leg1slação.
do pelaSúmula13do Supremo Apósaaberturada IrivestlgaçãO,
TribunalFederalCSTF). Iiá duassemanai porém,Tralano
: "PartindodessasInformações. negouQualquerirregularidadenos

háníllda contrartedadeda súmula pagamentosda Assembleiaao
do STFQuevedao.chárnadonepo- filho deleedisseQuetudo foi feito
lismo cruzado",disseo promotor. dentro doQuea legislaçaopermitia
"Oianledisso,sãonulasasnomea- à época (KKeELG)

cOI\ITn-.lUA

Súmulaantlnepotlsníodo Supremo TrIbunalfederal
!
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'.irmanopromete c1enntii'
funcionário e garante
não ter havido "maldade":'o deputado estadual Adernar ranç,adogóvemó. TtaianodIssê";
Traiano (PSDB) afirmou que iria' . ainda que Mauro trabalhou em'
requerer ainda ontem a exone' períodó integral no gabinete e'
ração de Mauro Vidal Maron dó que desconhecia O fatode.o:
gabinete da liderança dá gover-. irmão, Osmar Traiano, ter sido'
nonàAssembleiaLegislativado. contrat.1do para assessorar o:
Paraná: kd'emissão, porém. superintendente' da Appa ..
nada tem a ver com a:troca de "Para mim, ele .trabalhava:
nomeações feitas' entre o 'tuca- numa diretoria do porto" , disse'
nó e á ':superintendente da otucano. "Não houve maldade:
Administração dos. Portos de nenhuma."
Patanaguá eAntonina (Appa). Osmar Traiano nãá foi
AirtonVidalMaron. encontrado pela Gazeta do'
Ontem,portelefone,odepu-'. Povo. para 'comentaro caso.

tado disse que não vê iri'egulari- Funcionários da Appa informa-'
dade alguma no fato de:ele ter . ram que ele estava na sede do'
contratado Mauro VidalMaron, porto. Mas, nas quatro vezes'
irniãodo superintenden'tE; da que a reportagem ligou ontem'
Appa. menos de ummês depois para.o setor. dele, Osmar não'
que' Osmar Traiano, irmão do estava. . .
parlamentar, ter sido contrata- Mauro Vidal Maron disse à'
do. para trabalh'ar num'cargo reportagem quejá havia solici-'
em comissão no Porto de . tadosua exoneração da'
Paranaguá. "Nãovejo isso como Assembleia e que qualquer:
nepotismo cruzado. São Ç)rgãos esclarecimento sobre -9assunto.1
independentes. Seria (nepotis, deveria ser dado pelo deputado:
mo cruzado) se fosse [a contra- AdemarTraiano. Ele se lirnitou:
taçãádoirinão)naAssembleia", a dizer que trabalhava na'
rebateu 'Traiano, apesar de a Ass'embleia todos os dias no'
súmula 13.do Supremo Tri- período da manhã. apesar de o'
builaIFederal (STF)proibir"o parlamentar ter difo q4e Mauro'
ajuste mediante designações .atuava em tempo integral na'
recíprocas", Casa.'
A exoneração de Mauro O superintendente da Appa,:

Vidal'Maron teria partido. Airton Vidal Maron. também
segUndo' Traiano •.do próprio foi procurado. mas a assessáriai
funcionário que teria ditá não. do porto informou que nãoirial
termais interesse emcontinuar se proniniciar sobre o assu-ntoJ
no cargo no gabinete da lide- (KKe ELG) .

uNão'V,~joisso como,
nepotislllo.cruzado. São:
órgãos .in4ependentes .....
Seria [nepotismo.
cruzado] se fosse [a
contratação doirmaol
na Assembleia." .
AdemarTralano (PSDB):lIderdogoverno naAssemblela,paraquemas
contrátações redprocas não sãQ nepotismo. cruzado.
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Uderançaspartldárias
A decisão' de assinar a CPI foi
tolllada e~ conjunto portados os
lideres de partidos, que se reuni-
ram durante.a sessão de ontem e

GAZETA DO POVrP AGO 2011
Sobpressão

pºpulélr,CPI sale_Der ..-_.....'. .. ",•. ; 0550 sera
.111~esti'g."ado .

Com a opOSlçaoperto .' questãodetemponaqrnara des-
de co '.' . . deliberaram a favor da lllVestiga- ;de o início da sessão de ontem. Ansegurr as ção. Até o fechamento desta edi- vereadora Dona Lourdes, do PSB,
assin tur . ção. 34v~readores haviam assina- partido do prefeitoLucianoDucci,

a as. do o pedIdo. Apenas quatro, que surpreendeuorestodabasealiada.
, •• I não estavam presentes na sessão; ao assmar o documento; fazendo i

necessanas, aliados do não aderiram: Sabino Picolo comqueasassinaturaschegassem i

P
~e'd te'd C' . (DliM),Francisco Gareez (PSDB), adez - asbancadasdoPMDB,PT,"Slen a amara João doSuco (PSDB)e o próprio PVePPStambémjá haviam assi-
d .d Deresso. Picolo, porém, disse que nado, Segundo avereadora, adeci- i
. 8Cl em referendar assinará hoje, João do-Suco está sao por aSSInar a CPI partiu da
ain ' stí' _'. .emViagem oficiàI para aEspanha pressão da sociedade. "Dei urnave gaçao e Garcez e Derosso não quiseram resposta aos melJSeleItoreS.Acho
Chico-Mares "", se pronundarsobre o assunto. .. que. eu fiz a coisa "certa para 3,
---------.------...-------- Ás-ãssinaturas'deverào ser minhávida." .
I Diante da pressão popular, todos I ~ntreg:ues oficialmente à Mesa ~miss?~ faltavam apenas três
os partidos .com vereadores na I Executiva hoje. antes do iIiído da asSInaturaSpara serem coletadas.
Câmara de Curitiba decidiram seSS.ão..Çp~ãdo;Q recebirrl"en. UQer~~PUf na Câmara, overea-
ontem aceitar a instàIação de.urna' to, inicia-sea trámitaçãodo'proces- dor TIto Zeglin já dizia publica-
comissãoparlamentarde inquéri- 50 para criar a comissão. Segundo mente que a b""cadado partido'
to(cpijparainvestigaropresidentel o vereador Algaci Túlio (PMDB), (que tem três ~epresentantes na!
da Casa, João Cláudio DeJosso autor do requerimento, haver~ Casa)tinhadeq~ldoassmaraCPI':I'
(PSDB).A CPIhavia sido proposta amda um prazo para que os parti" mas que aguardava urnareumão.
pela oposição na terça-feira passa-' dos indiquem seus representantes _como diretório estad"al do parti- .
da, e onteÍn no cOmeçodo dia fal.! e, por causa dis'so, ainda deve do, arnanhã, ..-p,élIadecidir a-4ues~
tavam apenas quatro i\Ssinaturas demorar um pouco para quea CPI tão. A principallideranyido PDT
para que a CPI fosse instalada (é seja .~talada efetivamente -:- até :nQ;,~~~~;;R;~~~f~çl~ª'~~.k~~i
necessária a adesão de 13 dos 38 dezdIaS.AOtodo:serãonovemerri- agf<)n~g,?",9.~,Il~~;[O,Bf"sila
vereadores para que a co:rt:lissão bros na cormssao. A divisão dos. OsmarD13S,diSse,emen~V1Sta:àl
seja criada). integrantes sérá proporcional às Ga~.e~ado}'ovo que a bancaAa
DerOssoagora ser.áinvestigado bancadas na Câmara - o que ten~ dey~?a ~assmara Çl:'L...~~;, , /;..

pel;;lSsuspeitás de favorecer sua de a.garantir à base de apoio de Apes~ deo cM:w:cj.téf:.~'~d9.~~:
ésposa em uma licitação de publi- Derossoo Comando da.CP!. que a base aJ,ia:d;~~Sõ:~~.~OtJa~i!
cidadedaCasa,deconttatariiTegu~ .' ao perCeber que nãéi ha:vÍa'mais!
larmente funcionários. da .Fatoconsumado nadaaf.lZer,ov~adorSerginho!
Assem.l>leia e. de contratar sua ParaAlgaci Túlio,'a pressãopopu- do Posto(psDB),liderem exercicioj
cunhada para ~ cargo de comis- lar foi impo~nte para que isso". dá prefeitura' na. Câmara,. disse.
sã~, o que caracteriza nepotismo. acontecesse. "Todoseles [osverea. que adecisão jáhaviasido tOmada

dores da situaçãol sotreram pres- pela bancada 'antes da sessão. "A
~~~"c!e_s"~l!seleitores e, quando decisão foi tomada pela bancada,:
~queteríámosas13âssinatu~: em. reu.nião hoje [ontemJ pela
ras, decidiram assináÍ"tarnbém. .:ma.i1hã",disseo tucano. Areunião
Mas.isso é bom'para Casa,mostra não contou com a presença de"
que temosinteI'esSeemfiscalizaro : Derosso.Setginho negou também
pOOerpúblico",disseovereadordo: que tenha havido "proteção" ao
PMDB. ' presidente da Casa antes de'que:
Apesar de a adesão:goverili5ta I essa decisão fosse tomada. "Em.

teradianta90oproCesso,ainstala~ momento algum o piesid~nte
ção da CPIjá era tida como uma , Derossopediu àbancada que hou-

vesse qualquer tipo de omissão".
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Afastamento
deve ser
votado hoje'
Será hojea votação em plenártoda
relatórioda Comissãode legislação.
e Jústiça (CU) da CâmarasolJre os
pedidos de afastamento de João .
CláudioDerosso(PSOB)da presi-
dência da Casa e da instalação de

. uma corTlissáo processante contra
ele.O pedido serta votadO na sessão.
de ontem.'mas acabou não entran-
do na pauta 5egundo o relatório
da CU.fe~o pela vereadora Julieta
Reis(OEM)baseado em parecer
da Procuradoriada CàmaJa,os dois
pedidos não devem ser votados .

, . pelo pienárto da casa. e sim pela'
,'Conselhode ttica após o término
de suas investigàÇÕeS.Vereadores

, governistas da CUvotaram com
Julieta enquantb a oposição aple-

"sentou um voto em
'sepijlado. (eM)

cDntJilo presiden~ da cfunara vie-
ram li tona. Desde então, os tucanos.
adotaramomesmodisculSO,ode :
aguardar a condusãadas inVÍ!stiga,'
ÇÕesdo MinistértoPúblicoEstadual i
(MP)e do Trtbunaide Contas do
Estado {TC}paradepois se mani-
Iestar. MPe Te fazem investigaÇÕes:
paralelas dOcaso,

Aassessorta da Càmara de
Curttibainformou que, porcausa do
horário,r\ão conseguiu locaUzaro '
presJden~ João CláudioDerossopara
ccmentaropedidode afastamento
feitopor Rossoni.

Valdir Rossonl, presidente da
Assembleia.

"Eunão quero fazer um
pré-julgamento, mas a
contratação da empresa'
da mulher dele num
contrato de publicidade
da Câmara é no mínimoio1or8J." .

Rossoni pede que presidente da '
Câmara se àfaste do PSOS.
Karlos Kohlbach .

O~en~doPSOBdoPilla~
deputado estadual 'lakfwRossoni,
defendeoafastamentado presiden~
da Câmarade Curitiba,lIB"eilclor
João CláudiQDerosso,do partidn .,
Naoplnião de Rossoni,asdenúnCias
contra Derossoestariam caUsando
constrangimento li legenda, Rossoni
deveconversarhojecom opresiden~
do PSOBesíadualOgovemador Beta
Richasobre o assuntO. '

"Asdenúnciasquepesamconlra ,
eleestãocausandoCOnslrangimento '
dentrodo PSOB.Defendo queeie se'
afaste do partido para que possa se
explicar",disse ontEm Rbssohi."Eu
não quero fazer um pré-juigamentü;
masacontJiltaçãodaempresa '
da inulherdele num contrato de:
publicidade da Câmara é no mlnlmO
imoral" .

ESSa.é a primeira manifestação
, pÚblicadeurnmembrodaaltacúpu-
la tucana depois que as denúncias

,PPSsão denunciadas.
'Namesma dia emque a aposição. gedardaCasa,avereadarRoberto servidar da Câmara,
canseguiuemplacar a CPI da Hinça(pDI),aindanâahauvetem- negaquetenhacometida O
Derosso,acorregedariadaCâmara po hábil para analisar as denún- qualquer iI;t>egularict'ãde. .
de Curitiba recebeu ofida1mente .das. De acordo come1e,-há a possi- Mas afirID.a: que, ca~so a ~
duas denúndas, respectivamente, bilidaqede adveqir as duasverea- Câmara: entenda que ela Oli'!!!'
contIaas~dorasRenataBueno doras, encaininhar o processo ao cometeu um ato ilegal, está
(PPS) e Prafessara Jasete (PT). Conselho. de Ética au ainda de dispasta a devalver a dinheiro. o...
Ambas vinham se'natabilizanda arquivar as denúncias, - cerca de R$ 200.
par defender a necessidade de O vereadar Zé l'1aria confirnia Professora jasete também diz,
investigara presidente da Casa, .que a tia de Renata trabalha em que tem recebido. ligações de

Renata fai acusáda, pela cabe- . seu gabinete, mas fiisa que isso.já madrugada, e teme que isso possa,
leireiroLuizHenriqueBoeiradas . acantece desde,200S - au seja, ter alguma relação. cam asdenún-,
San:tns. çlenepotismo cruzoJ,dó. ao antes de a vereadora ser eleita. das que fez contra Derosso ..
empregar seu tia, Leonesto Errtilia "Cama que eU ia adivinhar que a Segunda ela, a pessaa liga. mas
~itelw~.nogabine~doseuCQle- Renaal seria eleita ver~ado.ra?" não fala nada. A vereadora fez!
gaAe partida'Zé Maria (PPS). Já Segunda a vereadar, Leanesto já' um baletim de ocarrência "
Jasete'foi denunciada porfotoco-' trabalhava em sua imabiliária antem. Uder da PSDB. a vt'rea- '
piat2 ffij{Cópiasde um paiúletd antes mesma de ele ser eleita .. darEmerSanPradadesdenhou
coritraIieroSSÓusaIidorilateriaIda ,"Acima 4e tudo.. é um bom profu. das' supostas ameaças aJosete, :
C~mata.'~'; __pq.üe 'ppd~f!a ser sional.Há16 anos. presta serviço dizendo,emplenário;quetam-
enqüadh!di) comO improbidade 'para mim', , b$nrecebe "ligações de nÚllle-
admiiiiStraclva:, SéiiUnda a corre- Já Jasete, denunciada par um . ros desconhecidas". (CM)

rar~f4GfMEn
f~~LÊJf~~~.~~,-~,

CON1'11'lVAAlgacl T6tlo (PMDB), vereador da oposição.

"Isso [a CP!] ébom para Casa, mostra
que temos interesse em ,fiscalizar o
poder público."



...
lº de agosto- ACâmara .

.retoma os tlabalhos aPós recesso,
sem a presença de Derossoem
plenário.Asessao acaba em
confus.'lo entre manlfestantesque !
pedlamoafastamentodo

.presidente e a Guarda Municipal :

15 deagosto - Situação e
. .oposição entlam em acordo e
. decidem, juntas, assinar a CPIem ..

bloco.

9deagosto -lIder da
oposição, l>vereador Algacl Túllo
(PMDB),acatandosugestaodo !
vereador Paulo Salamuni (PV),
anuncia o pedido de cpi. Sete
vereadores,doPMDB,doPTedo ,
.P.V,aderem já na sessao seguinte ..
Avereadola ProfessoraJoset'e
(PT) apresenta denúncia de que
Derosso teria'contratado a
cunháda para um cargo de
comlss.'là.

i 3de agosto - fivereadola
Renata Bueno apresenta pedidos '
de afastament.o deOerosso e de I
instalaçao de umá comlssao.
.processante para julgar o
vereador. A Mesa Executiva
remete pedido ao Conselho de
ttlca, que contesta pedido.

'''Toda unanimidade é burra', diria'lo escritor].
Nelson Rodrigues. No caso da repentina
disposição pró-CPI da Câmara de curitiba, eu.
diria que cheira à pizza." . I

Dr;Roslnha, deputado federál (PT-PR),pelo TWttter, deséonflando
da adesao em massa à CPI do Derosso, que pretende Investigar
irregularidades na camara de Curitiba. .
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3 O de julho - Novas
denúncias: a Gazeta do Povo
mostra que a Camara contràtou
quatro funcionários da .
Assemblela'- num caso de duplo I
emprego público, o que é prolbldo ..1
O MP Investiga ainda a suspeita I

de que os quatro teriam sido
"fantasmas": Entre os
contrat1idos,üm nomeado pOr.j

Derosso se destaca:João leal de
Mattos, acusado pelo MP deser • i'
um dos operadores do esquema '.
de desvio de dinheiro da
Assemblela denunciado pela série.
de ieportagens Diários Secretos, '.
daGazet'adoPovoedaRPCTV. ;..

Relembre os principais
capltulosdacrisevlvida'
na Câmara de Curitiba: .

15 dejulho-Reportagemda
Gazeta do Povo mostla quea'
Oficina da NotIcia, ~mpresa da .
esposa de Derosso,Cláudia Queiroz I

Guedes, venceu Ucllaçao Para 2 de agosto - Derosso retoma á
publicidade da Câmalaem 2006.' Câmalil e,ein discurSo, diz ser
Desde entao, fOlilmgastos R$ 5,1 vitima de uma "Inquislçao".
milhõescomaempresadeOáudla I Depois, fogedosJomallstas.
'-de um total de R$ 31,9 milhões presentes. Desde então, naose
gastos emcomunlcação. manifestou mais á Imprensa ..

19 dejulho-Deconomlsta .
. Evertpri de Andlade apresenta as

denúncias feitas pela Imprensa ao
Conselhode tllca da Câmara. Em .
pleno recesso.conselheiros se

. reúnemdolsdiasdepolselnlciam .1
oStrabalhosde investlgaçã~ do
caso.



caril Filho 2 ' , ", . ,
Éuma barbarid~d.e querer acusar as pessoas falecidas que. não
podem se defender. 'Querem culpar o motorista e passagerroque
morreram porque passaram pelo smal amarelo, de alerta, :
possivelmente com velocidade baixai
(toei lasmorde Barros .

caril Filho 1
'Os defensores de earli Filho acusam os falecidos pelas suas
mortes IIss~ é tão escand:iloso que me leva a pensar que o
advogado atrapalhou-se. A notoriedade dada a esse acidente no
resto do pais vem fazendo com que outros politicos se neguem a
fazer o teste do bafõmetro. '
Carlos Alberta Schnekenbe'll

1 ,~GO2011
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JUsTIÇA
CarliFilhOquer
passaporte
devolta , '
IA l.'êârrlãra-Crimi!1al d?
Tribunal de Justiça do Paraná
(1}pR) anunciou que julgará na
próxima quinta-feira um pedido '
do ex-deputado Luiz Fernando
RibasCtrli Filho; que quer ter de
volta o'séupassaporte. O docu-
mento foi apreendido pqrque,

. Carli Filho é réu de um processo
por ter se envolvido em um aci-
dente que matou ,duas pessoas
,em 2009.
, A defesa de Carli Filho pediu
a devolução do documento. O
relator do julginne,nto'sérá o
desembargador'Naor Macedo
Neto. Ontem, a Gazeta do Povo
publicou reportagem 'coma Ver-,
são que a defesa de Carli preten-
de apresentar àJustiça. Segundo
os ,advogados René Dotti,
Roberto B'rzez1!1skiNeto-el
Gustavo Sc?odelari, foi O.CáITO
de GilmarRafael.Souza Yared e,
,Carlos Murilo de Almeida, I)lor,:
tos no. acidente, .que:se atra~es~l.
sou no caminbo do ex-deputado:
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Decisão do STF
cortapeta, I

mefadeopr~zó'
défr8,$titOição '
dÓ Pl.mrLJ(al," ,'I
I Umadecisão do Supremo
Tribunal Federai (STF) reduziu
de dez p"aracinco .anos o perío- j

do referente ao qual os contri-,'
buintes podem receber de voltar
tributos pagos a mais, como'o!
Funrural. Pará os juízes.: a Lei r
Complementar Ú8"de 9 de;
fevereiro de 200S, vale a partir!
de9junhode 2005,ou seja: 120,
dias após sua publicação. Até t

essa data, o período de restitui',
ção era duas vezes maior. Por:
sua vez, o Superior Tribunal de:
justiça (ST]) entendia que oi
período era de dez anos para i
ações impetradas até 8 junho
de 2010 ~ ou seja, até cinco,
anos após a LC 118. Advogadós;
ejuízes ainda a.valiam 6 reflexol
da decisão do STF nas ações em r
trãmite.As ações que pedem,
restituição do Funrural COJlsi-i
deram que a,contribuição pre-:
videnciária era cobrad-a .com;
base.em iei iriconstitucioI?-a:1d~:
1992.

Vítima d~
explosãO é:
indenizadá. ,

IACompanhia Estadual de Gás do'
Rio ((EC) fui condenada a indeni-'
zar em R$30 milllljl rapaz vírnna i
da explosão de um bueiro,em
2007, no Centro do Rio de janeiro,
Rafàel Gomes Peneias, de 19 anos:'
andava, pela Rua Araújo Porto r
Alegre quando foi atingido pela'
Ú,baieda da explosão. Elesofreu I

queímadurasde 2.°grau nOrosto e t

'no braço díreílD, e teve de serinter-,
nado no Centro de TratamenlD de I
Ql1eimados do HospitalMunícipal'
Souza Aguiar, A sentença inicial,
datada de 20 dejulho do ano passa-
do, fuimantidaemsegundainstân- t

,da pelo 'rnbunaj dejustiça do Rio, ,
Na:semana pãssada, a justiça I
homologoU um Termo'de Ajusta:'
menlD de Conduta que prevê mui- i
ta de R$loo mil para a (EC acada
explosão de bueiro, I

STF mantém
piso regional
do Paraná
I o ministro do Supremo,
Tribunal Federal (STF)Ayres'
Britto l:onsiderou 'prejudica-:
da" a ação movida pela Confe-,
deração da Agricultura e Pe-
cuária do Brasil (CNA)contra a
lei de 2006 que instituiu o piso
salarial paranaense - legisla-
ção que acabou substituída'
por outras normas, a últilla,
delasde2010, que também foi'
questionada no Supremo. No
entanto, pareceVi;s da Procu-,
radoria-Geral ela 'República'
(PGR)e da AdvOGlcia-Geral da'
Uníão(AGlJ) haviarnrecoIileo-'
dadó a prejudicialidade da
ação, O argumento' era o de,
que oproprio STF já hávia
declarado constitucioI)a1 aLei,
Estadual 16.470/2{)lO, a mais
recente a fIXar pisos salarim,
no Paraná. Com isso, a ação de
incçmtitucionalidade propos-
ta pelo CNAestaria tratando de
assunto já definido pelQ
Supremo. , '

f.'IeNfO'
1.O fórurilde enfrentamentoà
exploração sexual de criançase
adolescentés '

, •. DATA: 18 de agosto (das 8 às 12 horas),
", ~ WCAL: 1.' Igreja Batista de Curitiba. R BenIDVIim.a,1200 - BateL,
•. INFORMAÇÕES; (41) 9950-9997 ou repasparana@gmail.com

mailto:repasparana@gmail.com
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"Quanto a mim, o dano à imagem njo abala a convicção i
de que agi com a retidão de toda a minha vida'pUblica;" .

. . ' :. . . .. ;,., -.' '. '. . -' - I

. Do ex-governador JàJíneLerner sobre a condenaç&o dó Superior Tribunal de Justiça a 3,6 anos
de detenç&o, mais multa, por ter dispensado licilaç&ona concess&o de uma praça de pedágio. I
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Espaço para shows é
vistoriado pelaJustiça.

tuma.,qúipedep(eritOsiiomeãdos',-'----- ... ,
pelaJusliçaillidou um processo de I
inspeções e vistorias na j>~reir.!:
Paulo Leminski, em Curitiba, A I

avaliação, que deve durar de 30.a I

60 dias, foi solicitada pelo
MiDistérioPúblico (MP) <ÍoParaná
pa'ráaruiiisarem que condições o
local pode receber shows.A,
Pedieira estáfeC'h~da para ~sses!
eVentos.desde agosto .de 2008;,

",':":- ", - - ',.- . '.,- I
depois que o MPentrou com iuila,
ação eni virtude. de reclamações: .
dosniÓradores, Parte da JÍopul~-,
. Çãoque reside próxiíllo ao iocal
i'edamava do som altOe de confiF
sões causadaspelos Shows, Poucos .
eventos ocorreram nolocal desde
adedsãodaJusliça .... ..
c,.Deacoroocomoproi'u.j;adorde I
Curitiba responsável pelo caso'l'
Silvio BraÍI1bila, apósa.conclusão
da penda, que deve passar tam- :
bém por 3nálise da pretêiturae do ;
MP,umjuizdeciiJi!áafurmacomo;
a Pedteirapodeclser utilizada, :
"rantoo município quanto.o:
MinistérioPúblicopodematémes.: i
mo enti.u-'em~uIÍiacOrdo' pára o 1

uso do espaço. parâ'sliow,s}'j
Segundooprocurador, aavaliaçao
.dos peritos é "fundamental para a.
reabertura do lociJ. para as apTe-
~taÇões artiSticas".
OvereadorJonnYStica(PI), um;

dos apoiadores do manifesto ~AI.
Pedreirn éNossa ",que busca a rea-,
bertUra.do espaço, avalia .como!
"muito importante" o início.das)
avaliações, "Já estávamos pá aI-!
gum tempo na expectatiVa de que
essa penda fosse ~dada~Agora i
esperamos que, .pos o laudo, às,
parteseiltreniemacordo";disse, .



CONTI~UA

atuava avaliará .

posmveisligaçõesde ,
processos com a

execução
I Uma fOr<;a-taréfiiformada Por;
três juízes asSUlin.-'Uontem;(-4",1
VaraCriminaldeSãoGOnÇalo,OIr.
detrabalhavaa ffiagistradàPatricia,
Acioli.assassinadaroni 21 tirOsI
quando chegavaeiri~ mi noite I
de qumta~feITa•.emNltemi (~). i
Alexandre Oliveira Camacho de i
França, MarceloCastro.Anatocles
da SilvaFerreiraeAdillardos San-i
.tosTeixeiraPinto farão um levan-
tamento dos casos que ,estavam
sobresponsabilidadedajuíza para
avaliar possÍ"eis'ligaçõeseÍltre os;
réus dosprocessose ocrime.
PatriciaatuavaprincipaJrÍJ.ente

no combate demilícias.gruposde
extermínio e máfia de' vans;'
Também era rigorosa no julga-
mentô -dê -autos dEi"i~sTstêliaã '
(registrosdemortesemcôIifrontOs
coma polícia)econsideradáliIÚla-
dura com os maus pOliciáis.
Estima-se,queela.condenou mais
de 60lielesnosúltimos dez anos.
Em2009,ajuíza fui infurmada

pelaFolíciaFedeIa1(pF)dequeinte-
grantes da rriáfiadas vans de São
GOnçaloIRJ)estariam tramand~
sliámortee asdeseus fumiliares.O
plano fui descoberto pcirIheio,de
iliiercep!<!:sÕ"stelefõru~àutori-

GAZE.TA DO POVO

C~legaslevantarão
-casos.16 AGO2011 .

condllzid .....
• c ..• _".. . .... os

porjuíza mpna
FQiça-tarefa rriontaciai.~4as peJ.âJüstiçanaslinhas de" esta cadive'Z"Íil<lisousado.Para'

. '. t'üis AIiderson de~.Azér~do Mendes. o assassinato da juízana vara criminal em 'c:!'(utinho.!,pnSiderii(joum dos representa uma agressãosimbóli-
jlrincip.ais ~iéiíeittjs'de São' ca ao Estádbe provoca uni'iflhor

que Patricia Acioli ..GonÇalo.";:: )'>':"/ genernlízado. i
" Am~dàfb4u~tãode re- . "Q1ando se rnatamjuízes por,
gisjp!(olãio•ao negar: .,;; 26 de q~e estão exercendo sua funÇ\o.
a.góStó<1"Z009.urnpedidoderevo- nosdevemosrealmente ficarmiú, I
gjtçãodap~o preventivãdeLUiZ topreocupados".disseMendes.Ele.
RogérlM;i-egóriO'feie e ouit6, defen~eq.ueo ConselhoNacional
iil~gtiiite'sdalháfiafuls' .•••. cC!. deJUS1lçarmplanteummodelode, ,'_..• ~.' , __ . _ ,YaDS.sao, _ ' .
aCuSadOspelambrte de jdéJf~nW protl'Çãopararefurçarasegurnnça
Teixeirade Abreu, que preteildiaí .dos magistrados. "Temos juízes •
denunciar o grupo pela cobrança amedron;ad,:",em toda a parte do
de um ~pedágio"demotoristas da .g1oboenosnaoqueremosqueisso
região. . ocorrano Brasil" .
Menosde um ma apása morte

dePatricia.umsegurido assassina-'
to chamoua atenção da polícia.
Anderson Marinho de Oliveira,
morreu executadocOffiváriostfrosi
na tarde .de sexta,feira em São'
Gonçaio.Eleerà acusado de pelo:
lIlen~s)J:~~,h"gJiddios e ~itO
de integrai um gruPode-erternri~'
ruoque atua nos bairrosVendada :
Cruz e Tenente Jardim. A polícia
prefere não associaros'Climespor.
enquqnto. .
.OSnomesdajuíza,de uni dcle-.

.gado.um promotor.'tréspolici<lise
testemunhas de crimes estariam
em urna listade pessoasmarCadas.
paramoITer de Wanderson Silva
Tavares, 'apontado. pela policia.
tomo chefe deum grupo de exter-
minioresponsável porpelomenos';
16mortes naregiãó. . . -

AJvessíioàautorldade
Oministro do Supremo Tribunal,
Federal(STF)GilmarMendesdisse
ontem que a execuçãode Patricia
mostra .que o c~e organizado
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Manifestantes '
usam mordaça
em protesto

I
vbtuntárlos, moradOll!S de $ao
Gonçalo (RJ) e parenlesdajufza
'Patrlcia AcloU fizeram ontem um
protesto em frente do Fórum da '
cidade, Usando mordaças pretas,
togas e exemptilies dO Código', .'
Penale segurando Iilsas vem1e-
lhaS; eles càbram a rápida eiucldil. i
ç.'lo do iJlme, com a Identlflcaç.'loe:
Plmição dos culpados, "

Para o'presldente da orga-
nizaçãonãogOvemamentafRlo '
de paz ~responsável pelo ato -, '
Antônio Carlos costa, ornamento
é de indignação pelo ataque não
aperíàs a "uma cidadã, mãe de'três;
filhos", mas também ao Estado
Democrático de Direito. "() crime' i

foi multograve e é precisoque'haia !
uma SoIUç.'lOrápida. senãodaqul a :
'pouco o Rio de Janeiro vallnrar uma
Colômbia", afirmou, '

16 AGO 201t

Investigação,
Até as i6 horas de onlem. o Disque-
DenúnCia ha~recebldO 82 tele- '
fonemas com Informações'Sobre o
assaSsinato de Patricia. Segundo
os Investigadores, Imagens de
cAmeras de seguraliça flagraram "
o momento em que os crlmlnosos
fugiam após o iJlme.Nenhuma
linha de Investigação foi descarta-

, da. Há suspeitas de que a execução
esteja ligada a miUclas, gruposde
exterminlo, agiotas, máfias de vans
e até de iJlme passionaL

"{i l~
. ~~

ProleslofellO onlem com rosas,niordaçase,logas,emSãoGonçalo (RJ), pedlurespostarápldaàmortedelufza "



16AG02011
GAZETA00 POVO
RESPOSTARAfI __J .•

. .anos, na qumta-felra da semana passada, chocou o,
país. Mas mais do quea forma impiedosa como ela

'. '. foimorta(emum~emboscadanafrentedaprôpria.
casa com 21' tiros: sem que houvesse possibilidade alguma i
para sua defesa), esse afentado choca porque deixa claro o
quão organizado é o crime e a sua falta de respeito pelos
aparatos estatais. Se o Estado não agir contra ele rapida-,
mente, os representantes das instituições vão acabar se torc;

nando reféns das ameaças, pois quem praticou tal ato o fez.
para que o trabalho desenvolvido pela magistrada fosse
irÍ.terrompido e para quem assumisse em seu lugar passasse I

a temer pela própria Vidá. Ajuíza Patrícia não esmoreceu .
mesmo sabendo que seu nome estava.numa lista de 12'
pessoas marcadas para morrer. Continuou tomando <jeci-'
sõ~s rigorosas contra policiais acusados de envolvimento'
como crime e, talvez porisso. tenha acabado morta sem a
.proteção do Estado, que ela mesma representava. Esse'é um
sintoma perigoso. Ocrime dá sinais de que defmitivamente '
deixade respeitar o Estado. No caso da juíza, a sociedade.
espera que a resposta sejaI'ápida e enérgica, com a prisão de .
todos os en,volvidos, para que criminosos e corruptos parem'
de achatque com suas ameaças e ações,poderão calar os que'
atuam em nome da jUstiça.
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Conden~çãopelo,STJ estáextintaJ. Olzex-govemadór L.efnefj.. .-

. . o ex-governadordo"P"ara,j" STJeorngiu aiIiformaçãO~IDas
náJaimeLemercontestouon-:infelizmente o dano já estava
tem',as notícias veiculadas na! feito". SegundoLerner,o con- ,
sernana passada que informa-: tratoContestado"nãotemnada !
va'mdecisão do Superior Tri-, de errado, foi discutidoem au-
bunal de Justiça (STJ) confrr-i diênciaspúblicase está emba-
mando,condenaçãoa três arios sado em pareceres jurídicos".
e seismesesde detenção,mais , O ex-governadordissequehou-
multa; pelo crirne de dispensa,' ve um termo aditivode expan-;
ilegal de licitação.A informa' ' sãó de concessãopara um tre-:
ção 'sobrea negativade habeascho de 40 quilômetros que é'
corpuse condenaçãotinhasido' 'federal e havia anosestavaem:
veiculada pelo STJ, mas foi "péssimascondições".
corrigidaposteriormente. "A realização de licitação

"Menos de urnmês antes, detrechotãopequenomostrou-!
dojlilgarnerito.dó pedido pel<iSé~erri- atràtivrdaaeparã~aim-!
STJ,o juiz idepriméira insiân- ciauváprivadÍl,Í=ão pelaqual,
cia reconh~u'que o crimejá ele foi cortcedido, depois dej
havia sidoatingido pela pres- consultas ao Ministério dos!
crição e declarouextinta a pu- Transportes, responsável pelo!
nibilidadenocaso",disseo tex- _trecho, e de vários pareceres!
todo STJ. "O que de fato dé- jurídicos; àCarninhos do Pa-!
cidiu aquela.Corte (5' Turma faná, que já detinha lotes del
do STJ) f<;>iapenasuma preli-: rodovias próximos dali", afif-i
miriaide rnériio,uma vez'que' melUa nota. "Apesar de todas!
adenúnCiaquegerouopr<ices-. as justificativas, o juiz federali
sojá estava prescrita", refoÍ"- ' manifestou-sepelacondenação.!
çouumanotaassinadapelo'ex- A mesmainstânciareconheceu:
governador. que a decisão não teria efeitos'
. "Na sexta-feira, dia 12, O i em f'lOçãod~minha idade".
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TRE
Julgamento dê .
. Rossoni é'adiado".

ojul~ainehi6 d~ Pedido d~
'cassação do mandato do presi~
dente da Assembleia Legislati~
va, deputado Valdir Rossoni
(PSDB), foi adiado ontem pór
conlàde um pedido de. vistas
do jUiz Auracyr Azevedo de
Moura Cordeito.A ação do
Ministério Público. é basêilda
em supostas despeSas de caiá;
paithas não declaradas ou gas-
tos não comptovados~ pagos
com dinheiroemespécie.Ros"
soni nega irregularidàdes., .'

Na sessão dt:ontemdo Tri-
bunal Regional EleitoriiJ.;ojuii
.Luciano cÍlrrasco iiIÍtecipouo
s~u voto a favor. dacondeha,
ção do deputado. Já o relator;
Fernando de. Moraes;. votou
pela improcedência da:ição. Ao
todo, sete juízes compõem o
plenário da Côrte doTRE, mas
o presidente, Irajá Romeo Hil-
genberg Prestes Mattar; s6 votli

.• ". 1

emcasó de empate. Com ópe-
dido devisla8' o julgamento
volta à paútadolI1buhal na
pr6xirilli segluidàCfeirii:., .' •..••.
. Segundo o MP, d.eum to-

tal de R~ 528mil arrecadados:
pelo tucano na campaitha de
20 IO,R$ 76 mil em gastos te-
riam sido feitos com diDheiro.
vivo. , .

''Temos os comprOvantes.'
As despesas existem e sã,? re-
ais", afirmou Rôssoni ontem.
O deputado admitiu que u~ou
um "cheque guarda-chuva"
para pagar várias despesas di-
ferentes, mas alega que isso não
é ilegal. Segundo ele, foram
"seis ou sete cheques", de va.:
lores que vão de R$ 7 mil a até
R$ 15 mil. (15) '.' .'
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1
._, ", bidade" ,ti1p1'G, • "
o ex-prefeito de Toledo, Derli Antônio Donin (PP) foi côndenado jíoriniprobid3de adrni-

mslnlliVa,pela Justiça Federa!; A sentença é resultado de du~ AçõeSCivis Pl1blicas(ACl's)
julgadas em conjunto, uma proposta pelo Ministério P6blico Estadual e outra pelo Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação ~ FNDE, transformadas; em 2008,' em uma
única açãó assumida pelo Ministério Pl1blico Federal. Donin foi acusado de direcionar.
u,málicitação para compra de merenda escolar em favor de umas6 empresa: Trento
Brandalize elou Castelo Comércio de Alimentos LIda., (reconbecidascomo sendo ames-
má). Também foràffi condenadoscincó s6ciÓs'dá empresa: João Inácio Kreuz, Ârtgelo'
Davi Brandàlize,Leripoldo Brandálize, Roberto Aloísio Altenbofen eAna Priscila Bran-
da1izeKreuz. Em 2006, o ex"prefeito foi candjdató a vice-governador na chápa encábiça-
.dá pelo ex-senador psmar Dias (I'DT). Na época, ás acusaçõescontraDonin foram amo,
pIamente exploradas na campanha pelo (On~ogovernador e candidato à reeleição, Roberto
Requião (pMDB). .' . .' .

'condenado ,. .i
.o pref~itode AinapÕtã,'

no Noroeste do Estado, Se-
bastião José PUpio foi con~.
.denado por improbidade ad- i
minislnllivapela dispensa de •
.!!g!!IÇªº~JL~t].Ção<!.e paol
gamentos indevidos a urna:
empresa de peças de veícu- ~
los.A Justiça determinou que:
eledeve reStituirintegralmen- .
te os valores que teriam sido
pagos irregularmente aos CO-'
fres públicos, devidamente 1

corrigidos. O prefeito teve i
ail1daosdireit()~ p0!íticos[
suspensOs por cinco anos; el
terá que pagar multa (até duas I
vezes o valor do dano). I
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Juizmulta porto emR$ 6,,7milhões'
ojuiz federal Marcos JoSe-' pela metade, mas ainda assim o Em novembro, a Appa foi', '

grei da Silva, daVaraFederalde total'édeR$6,775.000atéadata intimadaacomprovar,documen- '
Paranaguá, assinou oiÚemdeci- de ontem. A data inicial dainci- talmente e por fotos, as medidas'
são que multa a Admini&tração ciênciada pena foi 18de novem- adotadas em 72 horas. Em res-;
dos Portos de Paranaguá e An- bro de 2010. posta, a parte apresentou Rela-'
ton!!!a(Appa)~R$6,7Inil1lõés, ,. OJvlPFpedia que a Appa t6riodeServiçoquedetermina-
por.Wp.,lif(lP!Í!'is9r:e.!"!1.!~I).t,~L,mm.t1vesseá limpeza ,dl!.áI:eae.. ,va.a.~zaçã.\> go.scse.ry\Ç9!!A~_
áreas\9Porto dé~ªguj~j'(i,,!? ,1'" sugefÍsse medidas qlle dil1lÍf!u-.,limp<i'?Ada área~~ªJ1ope,:
públicas em seu entorno. A ação Íssemodesperdíciodegrãosden- ríodo de 10 a 30 de novembro e
civil pública foi ajuizada pelo tro da área do Porto. Tentou-se atas de reuniões que visararn re-,
Ministério Público Federal conciliação entre as partes em dução do desperdício de grãos'
(MPF) em julho de 2010, que" outubro de 2010, mas não hou- dentro do poito,a remoção dei
buscou minimizar à transmissãô ve sucesso. . pombose controle de roedores e

l
de doenças causadas por medo- Na prÍl11eiradecisão,que fi- zoonoses. Ojuiz enfatizou que a
rés e pombos que ficam na área. xou multa diária de R$ 50 mil, limpeza deveria ser diária e que

A decisão considerou que a 'consta que foram encontradosainctà, que se não fosse feito pOr
Appa cumpriu parcialmente as . "incríveis 39 autos de infração saúdepública,que fosse feitopor'
ordens da VaraFederal. "Passa- sanitária lavrados entre os anos eéonomia. Segundo ojUizfede-
dos vários meses, a situaçãê;em de 2004 e 2009 em face da ral, estima-se que o Paraná des-
Paranaguá se aIteroumuito pou- Appa, todos versando sobre o perdice, apenasem grãos de soja,
co", diz o juiz fedefaJ..A multa. _lj1~smotema objeto desta ação lmilhão de toneladas nas rodo-'
diária de R$ 50 mil foi reduzida "civilpública". vias durante o transporte.



6 AG02011

FOlHA DE S. PAULO
(J) crime na frente
~ '!,., :':-.~ .. , '. ".' : .

,.. , J~l'4i~ÓD£F'UtTA~
-Não Se veem debates sobre
ini,d,tiyas ou propostas de,1
.melhorresguardo dos que ,
,vivem sob risco agudo .?

OASSASSINATODA]UiZA Patridal lidesproporçtÍQentre eis possibili-
Acioli bateu como uni choque gene- 'dadespara um atentado e a segr1'
ralizado, e indutor da atribuição de rança de seupretendido alvosão ase'
sua ocorrênda à firmeza da vítimaSlistadoras. ' ,.
contra a criminalldadevíolenta. O Emmedidaimpredsti, mas inegá-
abalo, à parte o componente de co- vel, os que se ocupam do~processos
moção pelas drcunstândas de ser e juigarilentos crimin{lis sãotam-
u7hajuiza moça e coY,üdasem defe- "bemresponslhieis'poraquela desi-
sa, exprimiu a força d1ts,!Jrpresa ,guaiddde excessiva, de condições.
com'a escalada da criniinalidade iNão seveem debates sobre inidati-
atê áVingançacontra a]liStiça., !vas oli propostas de melhor resguar~
"É.um'atentado à independênda ! do dos que vivem sob risco agudo.

:do ]udidário", "Osprojéteis atingi- IHá alguns anos, esteve em discus-
ram também a dignidade de todos :são a prática da audiênda sem a
'os brasileiros", "A democracia foi ,presença física do juiz, feita por
atingl'dano que há demais impor-: 'meio de Tv, talvez com oréu nopre-
tante ~ segurançaparti a nação, o ' sídio. Os pr6se os contras esvazia-
]udidário" - as manifestações fo- ram-se sem deixar rastroalgum.Ha-
ram sempre claras em seu sentido veriaoutros recursospara preservar
de reaçãoao inesperado. ,a identidade do juiz, mas nem por

O surpreendente.nes:e cri~e, ~o- ,alto foram coilsiderados. Como se,
rém,não é a cónV1cçaod,e.V1~dlta ,os juigados em varas criminaisfos-'
como causa, erhb()r~ap()llaa-'rtye~:, sem todospacificos.
, tigue tambéni dpossibilidadepas- :- Não há dúvida'dequ-e-a-m-a-glS-'-tr-a-
sional em Su(lorige1!i-~u.~reel!d~n~ fura do Rio e de São Paulo deve um
, ten'e'ssécri1T(t!é que s;Jall,~~l#o~q: 'agradecimento à criminalidade pe-
lado. Surpreendente e que nao oco~- la falta; em relaçãoao]udidário, do
ram há muito, tempo, .e"!.c~nfo~~- espirito víngativo exerddo entre os
,dade com o mvel da V1olena~cnml- bandos.. '
:nal no Rio e emdd?~es de Sao!au- O mesmo nãopredsamfazer inú-
lo, os atentados a~ulZesque nao s,e meros juizes 'em outras regiões do
curvam aos seus nscos. E a pro~o- país. A conduta do]udidário doPa-
i tores e proc~radpres que tambem, iráemprocessos escandalosos como
'o~amestaraalturadoseucompro-, lo da mortandade em Eldorado do
misso corilasodedade: _ :Carajáse o do assassinato da freira
São eles uma multidao de pes- , iDorothyStang, entre tantos outros,é

,soas expostas à violênda dos s~-: leloquente sugestão do que compro-
i tenciados e comparsas. Aprotefao: 'mete o]u,didário,e opõe sob conde-
, nos casos mínimos de sua a~C!çao,.e nação moral,por efeitoda desprote-
precâna já por dificuldades téOJI,- lção dos incumbidos de julgamento.
cas, e mais ainda por falta de melOS Com o Judiciário,é a justiça que se
para provê-Ia com melhor eficáda.' toma foragida.

i "Se o assassinato dePatrida Adoli
'sinaliza nova etapa da criminalida-
de urbana, é o caso de reconhecer
IlfUel!Stáàfr.:.nte~CJ.]lIdiciâ~.
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.Juíza temia processo
(lejJolicial, diZfariúlia

Seg~ndopªrentes,Patríci~Acioli chegou a ãlterar' rotilia
com a proximidade de julgamento de acusado de chacina
Primo critica o governo': Seu julgamento fiçoupara '
do Rio por recusar o 30'de seteinbroe ficará a car-
apoio da Polícia Federal go do juizAlexandre Oliveira

• ..' _ d" CamachodeFrança, um dos
nas mvestlgaçoes a três que subStituirão Acioli. ' .. " '. I
morte da magistrada Osoutros doissão Marcelo i

A juíza PatricíÇl Acíolí, Castro.da.SilvaF~rrêír~eAdi'i
morta na últírna quiiJ.ta-feira UarT~lXeua~ SilvaPinto. i
em Níterói, temia um julga- O .J0rnahst~ Hum~e,rto!
mento marcado para ontem, NaSClment9"p~o da)u~ i
a ponto de alterar suarotiiJ.a diSseql1eos paieptêS ficaram
segundo, relataram à polici~ '~w~liiffdalIlêllti! de~g()s!o~
parentes e conhecidos. s()s ..çolll() go~ma<:lor Sér-

O caso é o do policial civil i gi()Cal)~alFilh9WMDB); :
aposentado Luiz Jason Tosta! ' " Elepiticouogoverhiípor
Pereira, acusado de ser um recusar o apoio da Policia Fe-
dos responsáveis por uma deral nas .iiJ.vestigàçõés.':Se
chaciiJ.ade cinco homens em são policiais quê estão sob
SãoGonçalo, em 1993. " suspeição e muitos poliCiais

"O crime teria sido pratica- estão iiJ.vestigando,por que a
do por motivo torpe ,qual se- PFnão partiC!pa?" '",' '
ja, execução das vítírnas con_ , A Secretaria de SeguraÍlça
sideiadas criminosas em afirrnouqueconsideraaDivi-
'justiçamento' típico de ativi- são de,Homicídios da Policia
dade de extenniiJ.io" escre- Civil equipada e com bons
veu Acioli na sEmte~ça em profissionais. ,A~ast~_ diss.e
que decidiu pela manuten- quepediráoapoiodaPFcasd
ção da prisão temporária, em julgue necessário. .
dezembro de 2009. As linhas de investigação

Em março, Jason foi posto da PoliciaCivilvão de particí-
em liberdade após ter o ha' pação de grupos de extermi-
beas corpus concedido pelo nio, milícias, agiotas, máfia
Tribunal de Justiça do Rio. . de transporte clandestiiJ.oaté

Coma proXimidade do jul- crime passional.
gamento, Patrícia Acioli evi- Nascimento diz que a fa-
tava sair de casa. Segundo milia considera a hipótese de
parentes, essa rotiiJ.apassou .crime passional "não priori-
a ser-éomum a partir de feve- tãria". Para ele, essa linha de
.reiro,quândo' as, ame)lÇ'ãs ! investigação "é cômoda para
contra ela aumentaram. . i o governo, o Tribunal de Jus-

A Folha tentou entrar em I tiça, a Policia Militar.APatrí-
, contato com o advogado de I' cia fica como írresponsáv'el."

Jason, mas ninguém atendeu
o telefone em seu escritório. :
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Implementação dC!.ptogrc1ma.
estadual deproteção ê\1r.I~n~

SANDRA CARVALHO --- .-. Frei:XOe Anderson contam
ESPECIAL PARA A FOLHA . com escolta policial, ainda

que a de Andetson seja extre-
O assassinato da juíza Pa- mamente precária e tenha si-

trícia Acioli é mais um alerta do garantida somente após
urgente para que seja imple- muita luta de organizações
mentado o Programa Esta- da sociedade civil.
dual de Proteção dos Deferi- Em 2009, o governador
sores de Direitos Humanos o Sérgio Cabral assinou, na
mais rápido possível. . presença de representantes

Ela vinha recebendo da Comissão Interamericana
ameaças, mas perrrianecia. de Direitos Humanos da OEA
serri medidas de proteção do e do então ministro de Direi-
Estado. Lamentavelmente, . tos Humanos Paulo Vannu-
corrio em muitos casos, as chi, convênio para implantar
.ameaças se concretizaram. o programa estadual, .

NoRio,há muitos defenso- .Passados mais de dois
res ameaçados; a maioria em. anos, o programa ainda não
situações que envolvem a re- foi efetivamente implantado,
sistência a grandes empreen- o que aumenta o risco devida
dimentos e, como no caso de .dos defensores, fragiliza suas
juíza, ações cont(a violência. lutas e revela a falta de com-
policial e grupos de extermÍ- promisso político do governo
nio e milícias. do Estado.
. A Justiça Global acompa-, Em 2005, quando vivemos

nha de perto alguns destes a tragédia do assassinato da
defensores, como Alexandre missionária Dorothy Stang,
Anderson, presidente da no Pará, o governo daquele
Ahomar (Associação de Pés- Estado criou o programa lo-
cadores Homens doMar), cal de proteção a defensores.
que resiste a uma obra da Pe- Que não tenhamos que espe-
trobras em Magé, e o deputa- rar mais uma tragédia anun-.
do estadual Marcelo Freixo, ciada para que o governo do
que presicliu aCPI das Milí- Riotome a mesma atitude.
cias e que agora preside a CPI
sobre tráfiéo de amíás; ....

Parentes e amigos da juízáPâtrícia AcloIlprotestam em frente ao Fórum de São Gonçalo
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Apósnova,'
lei, divórcios
aumentam
286%emSP

i
o número de divórCiosno!

Estado de São Paulo aumen-'
tou 286% na comparaçãoen-:
treo primeiro semestre deste i
ano e o mesmo período do!

. Iano passado_ .!
De acordo com o o CNB!

(Colégio Notarial do Brasil)I
de São Paulo, entre janeiro e
junho de 2011foram realiza-
doS6.721divórcios nos cartó-
rios paulistas, No ano passa- ,
do, nesse mesmo período, fo-I
1"amregistrados 2.348; . .. .

O aumento se deve a uma:
mudança na lei, a emen~1
constitucional 6,6.Ela ins.ti-I'
luiu no Brasil o "divórcio rá-
pido" em cartqrio a Partir de
julho de 2010. ' .' . . .,
Antes da emenda, erarte-.

cessárjo aguardár um anol
depois da separação para pe-[
dir o divórcio -judicial ou no.
cartório- ou dois anos após'
a separação de ,fato~quando
o casal deixa de ter uma vida
emcomum.

Com nova lei,
número de
divórcios em
SP dispara ..'.\
Estado tem aumento de
2860/0em um semestre

Onúmero de divórcios em
São Paulo cresceu 286% na
comparação entre o primeiro
semestre deste ano e o mes-
mo período do ano passado.
O aumento está ligado à

emenda constitucional 66,
que institUiu no pais o "di-
vórcio rápido" em cartório a
partir de julho de 2010. .
. Segundo o CNB'(Colégio
Notarial do Brasil) de São
Paulo, entre janeiro e junho
de 2011, os càrtórios paulis-
tas realiZararii6.nl divórcios
ante 2.348 atos no primeiro'
semestre do ano p~ado.
i; Caso o crescim-ento seja
mantido na média mensal
atual, haverá mais de 13mil
divórcios em São Paulo neste
ano. Em2010,foram 9.306.
"Esse volume [de separa-

ções] está ligado ànova regra
porque antes as pessoas não
davam entravada no divórcio
devido aos prazos", diz Nel-
son Sussumo.Shiki,cima,pre-
sidente da comissão de Direi-
toe Família da OAB(Ordem
deAdvogados do Brasil).
Antes da nova lei, só era

possível pedir o divórcio de-
pois de um ano da separação
formal-judidalou no cartó-
rio- ou depois de,dois anos
da separação de fato -quan-
do o casal deixa d~ter vida
em comum.

Segundo o presidente da
comissão de direito civil da
OAB(Ordem de Advogados
do Brasil)', Cesar Marcos
Klouri, a emenda constitu-
cional "corrigiu uma duali-
dade processual". "Alémdis-
so, havia ingerência do Esta-
, do na vida privada", diz.

Na escritura emitida pelo
Cartório, o casal poderá defi-
nir questões como a:partilha
dos bens e até o pagamento
ou dispensa de pensão ali-
mentícia. Há" porém, duas
condições para o "divórcio
rápido": deve haver consen-
so entre e não podem existir
filhosmenoreS ou incapazes.
Oscartórios de notas reali-

zam separações e divórcios
.consensuais desde 2007,
quando foi aprovada a lei
11.441/07 -que desburocra-
tizou o procedimento. De
acordo com o CNB-SP,a lei ti-
rou rnais de 160 mil proces-
sos do Poder Judiciário.



Josi .si1'1~O

,Algema
só de

,sf.xshoD'f,
, ,E o Sensado;lillisi~: d~ a~pa-
ilêmica: PFnãOusará mais algemas
Iparaeliitar escassez dos produtos". ,
'E apolêmica agora é esta: a Polída
Federal deve ou não usilT algemas ..
:Acho que deve. Mas algema de sex'
'shop. Aquela'acolchoada;De pelú- ,
da! Prisão-fetiche! A polída tem que
usar só algema de sex shop e melho- ,
rar aquela quentinha porque nO,Bra-'
sil ainda nãotem pena de morte! .

DE BRAS1UA
, DE SÃO PAU lO
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'Dilma critica 'abusos'~',' , .- - .. -- ." --~-'---"

'emInvestlgaçoes
PresJdentê-aponta 'rigoro-sápresunçãoda inocênda':.e

'respeito aos.dirêHosJnc!iVi4!l:ªi~~0!I12Princíplos a segmr
iProcurador-geral da . "É absolut.~ente inacei-
iRepública e ministro do, !áWl ~ exposlçao de pessoas
, • • " • _ mvestigadas da forma como i
,STFcnticam divulgaçao foi feita. Isso deve ser apura- '
:de fotografias de presos 'do e os nisponsâyéiS' devéin
'sem camisa em presídio ser punidos", .dissê Gurg~l.

As fotos, feItas no Instituto
de Administração Peniten-
ciária, foram publicadaS por
um jornal do Amapá

O ministro da Justiça, José
Dias após o vazamento de , Eduardo Cardozo, afirmou

imagens de suspeitos de en: quea divulgação das fotogra-
volvimento na Operação fias dos detidos é uma "ofen-
Voucher sendo fichados, a sa" àConstituição. '
presidente DUma Rousseff Em São Paulo, o ministro
disse ontem que a "rigorosa do STF (Supremo Tribunal
presunção da inocência" e o Federal) Gilmar Mendes afir-
'''respeito aos direitos indivi- mou que o Mtuistério ,da Jus-
duais" são "valores que bali- tiça deve reagir com firmeza
'zamaJustiça". aos vazamentos cometidos

Ao discursar durante a re- durante a operação.
condução do procurador-ge- "Na presidência do STF,
ral da República, Roberto chamei a atenção para os
Gurgel, ao cargo, ela fez um abusos que estavam serido
,discurso duro com criticas a 'cometidos nessas várias ope-
excessos em ações policiais. rações", disse ele, que presi-

"Farei tudo o que estiver diu a corte'de 2008 a 2010.
ao meu alcance para coibir O ministro considerou la-
abusos, excessos e afrontas à mentável a divulgação de fo-
dignidade de qualquer cida- ' tos dos presos. "E um abuso
dão que venha a ser investi- que se comete com presos co- ,
gado",disseapresidente. . nhectdos e anânimos", disse. ,

"O meu governo querumá Ontem, o PT divulgou nota'
Justiça eficaz, célere, mas só- criticando a prisão do ex-pre-
briae democrática, senhora sidente da Embratur Mário
da razão, e incontestável nas Moysés durante a operação.
suas atitudes e providên- Moysés foi chefe de gabinete
cias", completou. ' da senadora Marta Suplicy
A aÇão levou ,à prisão, na (PT-SP) quando ela era 1111-

semana passada,' de 36 pes- nistra do Turismo. '
soas ligadas a fraudes em , Para o partido, ele foi pre-
convênios do Turismo -en- so iJ;tdevidamente, "tendo
tre elas, o secretário-executi- sua homa e dignidade atingi-
vo da pasta, Frederico Costa. das, inclusive com a exposi-

Pouco depois das criticas ção pública eUegal de fotos
de Dilma, o procurador-geral relativas ao dia da prisão".
classificou de "inaceitável" a
exposição dos detidos.
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Garota de 11anos é achada bêbada l1a rua

*

Umamenina de 11anos foi en-
contrada embriagada na ma-
drugada de domingo.em Ara-
çatuba (527kmdeSãoPaulo).
Ségundo a polícia, ela pas-

sou mal após ingerir vinho
misturado com vodca com
duas amigas. Ela foi para o
hospital, mas já recebeúalta.
Segundo a delegada Lucia-

na Pistori Prascino, que ouviu

CARTILllA ........•..•.......... i
.. 6 govériio féderàlprepa, I
ra ca!TIP~ri~ap~radeféÍ1der
a regulamêhtaçao de.um te..
to pái<ia aposentadoria dos'
funCioriáiiospúblicos. Hoje I
ele chega {R~~6.700;Pelai
proposta, sera Igualado a?
do INSS(R$ 3.691,74).Se qUI-
serem garih~niais, os servi-
.dores terão que aderir a uma
previdênCiacomplem~nt<l:r
em trile ogoyemo contr!~UI-
ria com até 7,50/0 do saIam>..,. '.5 ".':,ô." .. ~,.::. .,

TABUADA ...•.. ..
. Nas projeções da Previ-
dência, um servidor com 60
.anos, 35de contribuição e sa-
lário iniCiai de R$ 10mil po-.
deria se aposentar com be-
nefiCio de R$ 11.276,00 ca-
so aderisse ao plano ofiCiaL

a menina e sua mãe ontem, a
garota saiu escondida de casa
no sábado, por volta de 21h30,
e encontrou as amigas, de 11e
13anos, que levavam as bebi-
das. Astrês ingeriramabebida
emuma rua movimentada.
Adelegada descartou punir

a mãe da menina, porque ela
começou a procurar a filha as-
simque notou sua ausência

Mfl'H CA 8~R'~JI\O
NA JUSTIÇA.
Reynaldo Gianecchini re-

cebeu uma boa notíCia so-
bre a briga contra seu ex-em,
presário, Daniel Mattos, pa-
ra quem doou uma cobertu-
rano Rio. Oator diz que deu
a ele o apartamento apenás
para que fosse comerCiali-
zado. Mattos afirma que foi
um presente. OS1] (Superior
Tribunal de Justiça) permitiu
que nos dotuInentos do imó-
vel conste certidão em que
Giime questiona a doação .

NA JUSTIÇA 2 .. .
Gianecchini pretende,

. com isso, dificultar a venda .
.' • ><. - •

. ","

Fátima Mader, advogada
de Daniel Mattos, a1lrmaque
a certidão não impede a ven-
da do imóvel. "Até porque o
apartamento já foi comerCia-
lizado", diz ela. . i
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Justiça condena Rocha Mattos ....~1
a sejsanos e à perda~e'~_~usbe_n~
__ c. " --~_:_'-.-.--'--.-'c--- - - - ---- - - - - - viçosjurídicos prestadoSaoBan-!
Por lavagem,de dinheiro, , co ExceI".Mas não apresentou!
juif:Mar?elo Cavali a~lica : contrato.,ou recibode pagamen-I
ao ex-juIz pena superior to. Ele disse que :,eu cont~,o no

. b banco era um diretor do qual;
ao dobro da que rece eu não lembrava o nome. Afirmou:
na Operação Anac.onda , t~rrecebidO"c.o.m.Pl~n.'en.'.toSala._I

" . I nal, conforme entendimento do
AJustiça Federalcondenouoex- Superior Tribunal de Justiça"'1
juiz João Carlos da Rocha Mat-\ "Os imóveis apontados como'
tos a ~aÍ1os e /5 meses de ~riSã?1 objetos de lavagem de capitais!
porcnme de lavagem de dinhel-

I
são de valor elevado", asseverou,

roe decretou em favor da Unjão Cavali. "(Rocha Mattos) mesmo
t

'
aperda de seús bens - um a~~~-; exercendo o cargo dejuiz federal;
mento de 'cobertura doEdifíclO! não demonstrou possuir çondi-!
Queen Julie, na Rua Maranhão, : ções financeiras de os adquirir!
em Higienópolis, e urna casa no, de forina legítima A versão de!
CondomínioDolceVilla,noAltol . que osvalores seriam oriundos!
da BoaVista, em São Paulo. ,'1 de serviços de consultoria care-!
Apena imposta pelo juiz Mar-li ce, em caráter absoluto, de qUal-I'

<:eioCosienar?C:avali,da?a Va- quer sustentação probatória" .
ia Federal Cnnunal, eqUlvale a'Cavali observou: "Bastante
mais que o dobro da que foi apli-! cóIÍveniente a versão: riega~se!
eadaa RochaMattos no Íumoro- um crime, adnlirindo-se a práti-I
sO,.,.casoAnaconda - processo . ca de outro ilícito, menos grave,l'. - ." .- ,.' . . '" • " -. - Iq4ecustouatoga ao ex-magistra-a fim de afastar a demonstração I
do,:além.de3 anos de prisão por dos <:rimesantecedentes à lava-i
fÓrmação de quadrilha p~ SUO! gem de dinheiro. A culpabilida-I!
pósto e;Sq,:e~..a ae venda desen- i A.e,do réu é_de se.r cons...i.d..erad.~
tençasjUdiclaJS.' . aCimado normal por se tr;ltar, a
Tanjbém foram condep.adbs épó<:a,de juiz fe~~r<I!ique d,o/":-I_

do.is ~dvogadose. ~m~~omer- tiaJj~stamentl:q~o~-.exe~:~re~.~ai
ciante por envolvrmento com a funçao, ser exelllplodecqndutai
offshore CadiweI:Company So- retilinea e ilibàda''co ex-jtIiznã?:
ciedad Anonima, com sede no 1 . fol localizado ,para falar dalj"()va)
Uruguai, constituída -exclusiva-, condenação';
mente para"ocultara proprieda- i
de dos valores pertencentes, em I
verdade', a Roçha Mattos". O,~:J:C~I
juiz poderá apelarem libe.rdade:;1
. Em sentença de 92 páginas; o

juiZ.Marc.do. Cavali assinala que I
RochaMattos "era o articulador
eo principal interessado naocui-I
tação da propriedade". -' i
A Procuradoria da República,

imputou ao' ex-juiz corrupção,
passIva, "cri,me antecedeI.1te ao)
delavagem, Aotentar justifi<:arai'
origem do dinheiro para como,
prar os imóveis, hoje avaliadosi
em cerca de R$3 nlilhões; o ex-I
juiz disse ter tomado emprésti-,
mo, mas não se record:o~r do;
montante. Também alegou ten-:"'." .. • IC I
dirilentos por c~ns~to~ae ser-I
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Acusado paga fiança c()mcheque~
sem fundo e pode voltar àprisão ';

Dono dáConectur, pastor: elatomasseconta,deixasseCon'~
pede na TVajuda a fiéis' ,tador, advogados e técnicos por
para cobrir os RS109mil,' conta dela." '" ,

, Além dos R$2,5milhões rece-,
mas até ontem só' bidosdo ministério em 2009, a
c~nseg~i!.éJ~S.~6.'1~il ~..: Conectur levou depois R$ 250'
AJustiça Federal deu ao pastor mildo Instituto Brasileiro deDe-
WladimirFurtado,dÓnÓ'daenti- senvolvimento de InfraestrutiJ.-
dade Conectur - investigada por, ra Sustentável (Ibrasi) a título
fraudes no Ministério do Turis- de "subcontratação". De acordo
mo - prazo até sexta-feira para com as investigações,' a Conec"
conseguir pagar a fiança de R$, tur é o embrião do esquema de
109 ,mil estipulada para ele dei- desvios de recursos do ministé-
xar aprisão na madrugada do úl- rio no Amapá.
timo sábado. Para sair,'Furtado Furtado afirmou que preferiu
deixouum cheque, mas não con- não entregar a resPonsabilidade'
seguiu recursos para cobri-lo até' da execução do convênio de R$
a tarde de ontem. Ele chegou a 2,5 milhões para Fátima Pelaes:
fazer um' apelo na televisão para "Eu disse: 'deputada, não vou as-
que'os fiéisde sua igrejao ajudàsJ sinar cheque em branco; Depois
sem a arrecadar o dinheiro, mas sou eu que vou prestar contas"'~
atéontemhaviaconseguidoape-, A Conectur é registrada numa'
,nas R$16,2mil. igreja evangélica.

No funda tarde, Furtado se, Apesar dó suposto cuidado na
~p~:es~p-,tp~à JustiÇ?Fede~:êr;" relação comad~putada, aConec-
Macapá,:~~,! advogado, Ma,llfl'l tur, como mostra a investigação
CIO P~~el!!,>~entou pedir uma al~ daPF, integrou oesquema de des-
tern~tiyà, 'éómo proibir que Ó I vio de dinheiro do Ministério do
cliente -feche novos contratos Turismo.Aentidadefoiusadapaci
co~)?, governo. Não foi áçffto., ra subcontratar as mesinasi ení~1
Um nÇJvoprazo foi dado até~ex-I presas de fachada envÇJlvidasnoi',
ta-feira. Caso 'contrário; voltará, esquema dolbraili, entidade pi-,
para a Penitenciária de Macapá. vô da Operação Voucher ..
uRealme.nte não tem como pa-
gar essa fiança, porque ele não i
tomou posse de nenhum valor'
indevido. Se tivesse tomado, te-
'ria condições de garantir sua li-
berdade", disse o advogado.
Aedição de ontem do Estado

publicou entrevista exclusiva de:
Furtado, gravada na presença de
seu advogado, em que ele reVela
ter recebido umaproposta da de-
putada Fátima Pelaes (PMDB-
AP) para ser laranja num corivê-
nio de R$2,5milhões com o go-
verno federal. "Adeputada que-,
ria pegar ãCõÍlectUr para'serVir

.. de laranja. Elagostaria que a Co-
nectur entrasse s6 com o.nome",
afirmou Furtado. "Ela queria fa-
zer o serviço do jeitôdeIa, que,
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Logo após ter tolnado posse pa-
ra um segundo mandato, o pro-
curador-geral da República, Ro-
berto Gurgel, afirmou ontem
que o Ministério Público Fede-
ral dará tratamento prioritário à
apuração das suspeitas de cor-
rupção. "Sem dúvida, esses as-
suntos sempre merecem um tra-
tamento pr:ioritário", disse" .
. Gurge! não quis adiantar se vai
pedir a abertura de um inquérito
no Supremo Tribunal Federal
(STF) pará apurar suspeitas de
envolvimento de autoridades
em irregularidades nos ministé-
rios. Como relatou reportagem
do Estado, a deputada Fátima
Pelaes (PMD B-AP) teria se bene- .
ficiado de um esquem~ com
ONGs de fachada que desviou di-
nheiro público do Turismo.
"Ajuigar pelas noticias da im,

prensa, os fatos são realmente
graves." O procurador afirmou

Combate àcorrupção é
prioridade, diz Gurgel .

. que, se necessário, o .Ministério
Público tomará providências ih-
dependentemente. da posição.
ocupada pelos suspeitos. "OMi-
nistério Público jamais se furta-
rá a processar quem quer que se"
ja e também jamais processará:
quem quer que seja apenas pela.
condição de ministro" J garantiu. ;
Gurgel criticou o vazamento.

de fotos dos presos da Operação'
Voucher sendo fichados, sem ca-
misa. Para'ele, isso é inaceitável..
ASecretaria de Segurança Públié .
ea confirmou averacidade das fó-.
tos, que foram publicadas num.
jornal do Amapá. ..' ..'

uÉ absolutamente inaceitável
a exposição de pessoas tal como,
foi feito. Isso deve ser apurado e .
os responsáveis devem serp~;.
dos" J disse. ((O que tivemos fo~
uma exagerada exposição das
p.essoas investigadas;Isso preci-
sa ser investigado para que se de-
fina ir.. responsabilidade pelo
. a~~:mtecido"J afiimou.

Ação contra ". ....i
'Paulão' vaLpara I
a Justiça Federal
Aaçãoenvolvendo o empr~sário
Paulo Cés.ar Ribeiro, o Paulão;
cunhado do govérhadorGeral'
do Alckmin (pSD B); ~Ih súpósto
esquemade tráfico de infiuência
.para favorecer canel de ll1eren'
da escolarvai ficar sob responsa-,

b.,ili
d
.
á

.?.ed~..~UStiça.... F....ed..e.ru. :.A..de. -IClsaoe do jUlZAlessandfo de S()u-
za Lima, da 3.avaril do Fóium de
Pindam9nhanga.b:l(SP);.' .1
. Odes!ocarrteritõdósaúrospa-

ra a esfera federu se dêv:e'ao fato
de que saiu dosca'fres da União
parte da verbaqtietega sido~<:Ies-
viada por meiode,êoritrato da
prefeitura' de Piri;dàÍIl0nhanga-
ba com aVerdurami1 Atacadista,
4e quem paUi~ó~~t(~íobi~ti 'I£~;pMinistériüptílJlico pfêten-m~bloquei9Jm~f!iJ;~pAeR$ 881

milhões de Paulão e de outros 181
acusa~ós, ~nclusi~e";o..p~~feitoi
João Ribeiro (PPS)'. pOrviO!açãO'1
à Lei de Improbidade. "Pauio
atua como lobistaé, em 2004, an,'
gariou recursos para o financia-
mento ilegal da campanha eleito-
raldé Ribeiro para0 cargo de pre-
feito", sustenta a promotoria.
Aação dizque, a pedido de Pau-

lão, <? prefeito nomeou Silvio Ser-
rano secretário de Finanças,
com ~'totalcontrole sobre aarre-
cad~~ão, compras e pagamen-
tos". -"Serrano agia como longa
manus de Paulo,fraudando lici-
tações e contratos, dirigindo
contratações a empresas acorda-
das com Paulo, as quais repassa-
vamaestes parte do que erarece-
bido." Gustavo Badaró, advoga-
do de Paulão, disse que não ,teve.
acess" ao teor da ação e hão po-
deria se manifestar.



Poder de fato

o poder paralelo aplica penas de
morte. O poder coUstituído paga
bolsa-reclusão à família dos assas-
sinos maior que o salário mínimo
,de um trabalhador. Quem tem o
ipoder de fato?
'OSCAR SECKLER foIULLER,
oscarmuller221l@gmail,com
:São Paulo

Aujdlio-reclusão~ irttpuilidade,'
leis brandas, uso restrito de a1ge-.
mas e outras prerrogativas quebe-'
neficiam criminosos e infratores'
incentiVam o criÍne organizado a'
atentar contra a vida dos magis-;
,trados. O Poder Judiciário preci-
sa criar um serviço de íntelígên-;

,cia e umapolícia judiciária,' para a'
iproteção dos juízes e de seus fami-'
'liares. O Brasil hão pode virar
uma Itália oii uma Co!Onioíã;-ofr
d~ o juiz era sentenciado à pena
de morte pelo mbunal do crime.
LUIZ HENRIQUE VAz OLIVA
.vazoLiva@gmaiLcom

'_:Ba;.rád~6Ribe[fo (RS)

/

.A morte da juiza fluminense de-

.monstra que o abrandamento da
lei penal faz recrudescer a crimi- '

,nalidade e a insegurança PlÍblica: :
,Em crimes dessa natureza; con-:
traa democracia e o Emado de Di-'
reito, 'malferi.J?dpas instituições' e i
debochando da JUstiÇ'l, irilpãe-se ,

.a prisão perpétua ,ou, então, a ~ j
! na de morte, que, se apliCada à de- i
:sabrida cormpçãú que per'meia'
ios altos escalões, calaria' fundo el
demoveria o crime .organizado de

;sua existência, findalido,a ietili-gia I

,e a leniência do Estadobr'aSileirú.!
'CARLOS HENRIQUE ABRÃO' '
abraoc@terra.com.br : . .
:.5ão Paulo
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Para familia,juíza foi
morta por quadrilha
.qllec~eI:~"a41dajulgaria,
Parentes acreclitam que " ';f.Divisão deJ-lom' 'dO
execuçãoteril relação 'prfú,nde crU~dádo~c~n~=
coril algum processo em os réus das principais ações
andam"ento e descartam sobresp0nSabilídadede Patrí-
tese de crime pàssionál :c\~eas inf°~açõ~~re~~bi:
Afanuila da'uiz Pa -;-: .. ,das!,~eloDlsque pe!1Ullc1a:,
. . J a ~claAclOh, "Uma fqrçaCtarefa.formadà,
executada com 21 oros quinta- PO''rtrê "', ',•.. " ,','
feira em NiterÓ' (RI)' 'b'" ' . ' SJUl2eScomeçou a ana-
. . _ 1 "co T0:,a lisaroscasossúbres orisabilí'
l'lvesogaçaodegruposcnmmo- dad .'d'P , .•. ]3 ',' ', '" e e amClapara Vali

,sós queseriamjuigados poreIa poi'í' r c:... a. ar
nos próximos meses. Parentes :té,,~vels 19aço,es ~ntre os.
acreditam que ela foi morta' a '" us. e o' assassmato,"
mando de quadrilhas queres- ,çg't U t-\ 110 le ifO~
pondem a processo na 4-a Vara ' Novo modelo

,Criminal de São Gonçalo que ain-
da não foram condenadas. , ' A morte da juiza revela que p Esta.

"Acreditamos que há relação. do, com suas leis frágeis, não ínti-
com algum julgamento futuro" .mida o cormpto, o cormptor, o
disse Humberto Nasciment~ ;ass~sino e seus mandantes. A
Lourival,priÍnodajulza: "Afunú- 'constatação é que o Estado De-

'lia não trabalha com a hipótese, mocrático de Direito brasileiro
de crime passional. Seria muito, necessita de nova remodelação,

cômodo pm ü-Estado Ílfiriiiar :leisei:julh"bradas e justas para to-:
que tratá-se desse tipo de situa- 'dos, e não de leis feiras a toque de:
ção", Completou,eín alusão à in~ i caixa e negociações Obscuras, que- !
formação de i:jueo namorado de ;rendo levar vantagem ein tudo.'
Patricia,oPM"Marce1oPoube! a' !Olhem para os exemplos i:juepi-'

:)teria agredido duaS veZes. ..': pocam emputraS" sociedades. '
, Entre()S"processossob reSji6;"~, :ROBERTO NASCIMENTO
sabi1id~deqe PatríciaAcioli esta- Iróberi~sya@yah6o.com.br
Yall).aCúsaçõesCortxraPolíciais, !SãoPaulo '. 'ÇOo.~- DO '11' 'l"'On
milíciase gruposde éxtermínio;, .' , u;. ~ "
A pririleira.audiêrtcia que seria, Leipenàl . ,Tribunal clocrime
comandada pela juiza nesta se~,
mana, .marcádà para ontem, en-;
volve o poÍicial civil aposentado
Luiz Jason ToS1)lPereira, acusa-,
do de participarde cinco homicí-
dios e íntegrar'um grupo de ex-,
termínio em São Gonçalo. O '
processo foi entregue a outro)
juiz e a sessão do júri popular'
será remarcad~.. 'I
Em audiênCias antenores, )

o policial negou as acusa- :
ções. O advogado do réu não :
fGi'ertcontrado para dJiiien-'!

. I,' -. I

~r ojJrocesso. !

mailto:abraoc@terra.com.br
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TJ nega progressão' de
tegime com base em "laudo

Conduta satisfatória, bom com-
portamento e tempo de prisão não .
garantem, automaticamente, a
progressão de regime. O juiz pode
pedir urna avaliação psicológica,
para embasar sua decisão. Sob
este entendimento e com base no
laudo de avaliação psicológica, a 7"
Cãmara Criminal negou, no final de
junho, o benefício a um apenado de
Erechim (RS),corifirmando decisão
de primeiro grau.

AVara de Execuções Criminais
de Erechim negou o pedido de .
progreSsão de regime do paciente
com base em um parecer psicoló-.
gico. "Verifica-se que o reeducan-'
do não reúne o requisito subjetivo
imprescindível ao deferimento de
benesse. Com efeito, a avaliação
psicológiCaexpõe contraindicação
ao benefício", resumiu o juiz de
Direito Evandro Ubiratan Paiva
da Silveira. Ele considerou o laudo

que sugeria "a permanência no
sist~m;ae sua vinculação em servi-
ços int.erIlQS,a fim de verificar sua
real adesão às regras e responsabi-
lidad~ necessárias para posterior
convíVio extramuros".

O apenado entrou com Agravo
de Execução no Tnbunal de Justiça.
Alegou que tem direito ao benefí-
cio, por ter cumprido o tempo de
reclusão necessário para habilitar,
o pedido, por apresentar conduta i

satisfatória e bom comportamento
na prisão. Oprocurador de Justiça
na Cãmara opillou pelo desprovi-
mento do recurso. .

Q relator do Agravo, desembar-
gador Sylvio Baptista Neto, disse
que ~ostribunais, em especial o
Superior Tribunal de Justiça, têm
considerado as avaliações psico- ~
lógicas para apurar o requisito
. subjetivo do apenado que pleiteia
a progressão de regime.

Mantidadedsãoquegarante,
crianças tmc!ecne. ..... . I
----6 -ITiiiiistrbÁyres BriitO,-do decisão do STJ teria violado o ar-
Supremo Tribunal Federal, ne- tigo 2° da Constituição Federal,
gou pe~idqde liminar do mu-"' uma vez que "não cabe ao Poder I

niCÍpio gaúcho de Caxias do' Judiciário interferir nas priori-:
Sul para que fosse suspensa 'dadesorçamentáriasdo muníci-'
decisão do.superior Tribunal de pio e impor matricula de 2.242,

Justiça que deterrnÍÍlOu ao ente crianças em escola infantil, além .
. municipal a disponíbilização de daquelas já atendidas". O STJ:
vagas para crianças de até seis ha~a entendido que o direito.
anos na rede de ensino público. . de ingrésso e permanência de ,
O ininistro frisou, ainda, que criançasaté seis anos em crecheS:
a decisão do STJ "prestigia o e pré-escolas da ",de pública
dever constitucional do Estado encontra respaldo no artigo 208 '
de assegurar à criança, com da Constituição Federal. .
absoluta prioridade,. o' direto .á O ministro do Supremo não
educação".' acatou a tese da defesa e concluiu

.Em sua decisão, O :ministro que a..decisão proferida pelo
lembrou que a jurisprudência . STJ "prestigía valores consti-'
do Supremo aponta no sentido tucionais inerentes à dignidade:
de.considerar como "norma de da pessoa hUplana, pelo que se ..
eficácia plena odireto à educação sobrepõe à própria cláusula da:
previsto no inciso IV do artígo reserva financeira do possivel" ..
208 do Magno Texto". Com esse argumento, o ministro:

O município interpôs recurso negou o pec;iidode liminar na:
ao STF,argumentando que'a Ação Cautelar.
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BC deve ser

parte em a ...o
que ema ve:

Céntrus, e Abace
Aumentou a contribuição pessoal'

dos participélIltes' del0%pâra 15%
o Banco Central deve neces- '" "aser ló%:-Opedido foi acettoem

sariamente ser.parte em processo primeiro grau, e a Centrns recorre;u.
envolvendo a Fnndação Banco' 'a1egandoqueoBCdeveriaserparte
Central de Previdência Privada no processoe, com isso, a compe-,
(Centrus), em que se discute a tênciapai'ajulgá-Ioseriada Justiça ,
impllintação da paridade contri- Federal. O TJ-DF, contudo, não'
butiva, O entendimento foi apli- aceitoua teseemanteveasenteJiça
cado pelo ministro do Superior I da primeira instância.
Tribunal de Justiça, João Otávio: Então, a Centrus foi ao STJ.
Noronha, e acompanhado pela; Pediu novamente a inclusão do' ~/ '
4a Turma da Corte, em recurso Banco Central como parte na r
impetrado pela Centrus contra ação, e também da União, que é
acórdão do Tribunal de Justiça, a responsável'pela alteração nas I

do ,Distrito Federal. O processo' contribuições, por intermédio da
também' envolve a Associação, Secretaria de Previdência Com-
Brasilien.se de Apósentados do, plementar. O ministro Noronha,
BancoCentral (Abaée). I relator do caso; concordoucom o ,

De acordo cóm a Emenda. arrolamento do BC,mas não como:
Constitucional 20/g8, União,. o da União. Segundo ele, não é:
estados e demais entes públicos, factivelobrigar a União a Bartici-:
n.ãopodem repassar recursos para, par de todo processo que ehvolve.
fundos privados de previdência, alteração em lei federal. ,
exceto como patrocinadores e, no i Ele aponto.u que ~ BC contri-:'
máximo, no mesmo percentual. buÍa fi"a proporção de dois para
do segurado .. Para cumpri~ essa ~ -li-m parã o íüiJ.-Jo. Isso, pãra o
determinação, a Centros aJusto~ ministro, tomava a ausência do
acontribuição~~_seus~~~~~~~~.' banco injustificada, pois ele já
Auiiú~ntouacqntribuição pessoal vinha contrib"uindo em porcenta-.
dos participantes de 10% para gem igual a dos participantes. O'
15%, ediminuiuaporcentagemdo ' BancoCentral foi,então, arrolado'
BCde 20% para 15%sobre a c.om- como réu no processo, A decisão
plementação da aposentadona. foi unânime.

AAbace, então, entrou com uma
açãopara impedir a majoraçãoda
contribuição pessoal edevolver
aos associadosa diferençade 5%,
retroativamente a partir de 2000
e até a data em que a cifravoltou
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Excesso de linguagem ~o
-anu1asent~/.deddeTJ .

Um crimeenvolvendõum em- Ogrupo-éStimavater acesso aR$
presário do ramo de cerveja. Uma 60 mil, mas o plano deu. errado ..
sentença na qual ojuiz foi acusado O empresário foi fIagrado dentro.
de se exceder na linguagem ao te- do sobrado, travou uma discussão
cer consideraçõeS desnecessárias,: com. seus algozes' e foi morto.
beirando o preconceito; E, ainda,: Cio'copessoas foram condena-:
um despacho com linguagem am-, das por latrocinio (roubo seguido, .
bigua que, somado à falta de CO-I de morte). Gleison e mais duas.
municação entre.desembargador. pessoas (Edevaldo Pires e Miche(
e juiz, colocou o réu em liberdade: Alves de Souza) foram apontadas
qu~ndo,ele deveria ficarpreso. I ~omomentores intelectuais do

Por conta do último engano, o crime. Os outros dois (André
réu s~ foi preso sete anos depois, I Ricardo Claudino e Fábio Luis Si-.
em janeiro. Esse caso teve Um de! queira) teriam sido.os executores I
seus últimos capítulos na sema-I d.ocrime. . .
n-a-"passida, quando' o Triblul:a11 No recurs.o apreciado na se-i
de Justiça de São Paulo negou mana passada pelo Tribunal de
reeurso ao acusado e manteve a Justiça de São Paulo, a tese da
sentença de primeiro grau que .o defesa, patrocinada pelo advoga-;
condenou a 23 anos dereclusão. I do Roberto Delmanto Júnior, se

NQ centro da história está o amparava na conotação disérimi-,
pedreiro Gleisoh Lopes de Oliveira I n.tória apresentada pela sentença
ea família de José Nelson Schin-. do juiz de Itu.Aofundamentarsua I
cariol. O dono da cervejaria que; decisão, ele afirmou que as pesso-
l~va'seunome foi morto por doi,s,: as carentes não possuem orgulho.
homens dentro de sua easa, em. "Orgulho? Certamente que não.
agosto de 2003, na cid~de de Itu i Esse tipo de brio não integra os
(SPJ. Cinco pessoas planejaram sentimentos de pessoas caren-
~ roubo, pois 'sabiam 'qüe 6 em-! tes", afirmou o juiz na sentença
presârio tinha dinheiro em casa: . contestada.
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,Lerner n"re d.c:~n.den.çãO'

~ rigIiiainforrnação, mas-iil- .
felizmente o dano já estava,

O ex-governador Jaime I feito." Segundo Lerner,' o:
Lerner contestou ontem as - i ç.ontr~to contestado "-hã~1

'notícias veiculadas, na se- tem' nada de errado, fOi,
marla Pilssada queinforllla- "discutido'em' audiências i
vatiidedsão do Superior públicli's e está, ernhilsilcloI
Tribj.maide Justiça (STJ)'empare'ceres jUrídicos~:'6
confirmando condenação a ex~governador disse que
três anos e seis meses de houve um termo aditivo de,
detenção, mais multa, pelo 'expansão de concessão pa-"
crime de dispensa ilegal de ra um ,trecho de 40 quilô-:
Iicitaçao:'Ainformação so- metros que é,federal e ha-,,
bre', a riegativáde habeas via anos estava em "péssl- i
corp)Js e cOIldenação tinha mas condições".' '
~ido.'vei~ulada,pelo STJ, , "Arealização de licitação
'riíasfoicorngid,apósterior- ' de trecho' tão pequeno:
mente.", mostrou-se sem atrativida-,
, ~Me'nosde 'um mês antes de para a iniciativa priva-

do jui~alhento'do pedido da, razão pela qual foiccnl-
pelo ST:t,rojuizde primeira cedido, depois de çOllsultas
inkfâhda'retónlÍeceu que o, ao Minlstériodos Transpor-
crimejá havia sido atingido tes; respónsável pelo tre-
pelii ,prescrição e declarou clio, e de: váriospareceies
extínta a punibilidade no juddicos,/'à <::,!minhosdo
caso';; disse o texto,do STJ. Pilraná;'q,,:ejá detinha lç,tes
"O'quede "fato decidiu de rodóViiis"próXiíriosdali",
aquelà Corte (S.•.Thrma do afirmou á' riota;,'"Apesar de
STJ)'fof apenas uma preli- todas aS"'justificativas, o
minar de mérito, uma vez juiz federal' lllanifestou'se
/ que adent1ncia que gerou o pela conMriação:Posféftór-
.pr9~_es~0:.Já. 'e-st"avaprescri- 'meri~e~'...a"rtresrr.úi'inst.ância
ta", reforçou nota assinada reconheceu que a' decisão
peloex::ioverriador. não teria eféitos em função
"Na sexta~feirao STJcor- daininha idade." '
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TO.d?Sosp~rtid. osa,Ssin~m? pedi~o;A~e.sãodeci~idaem reu.'niãol
de lideranças, sem influencia da dlreçao das legendas ,;'" .J

'C';,----... . ..- ~-.-;- -. -.~~':' -~. -". _

ISSIIIII~
A','Câmãra deéuritiba'.Vlli rnvestigár,

.':~. ~:~ú~~t~O~;.Oa.~~~~::'.'
. de irregularidades que teriain sido

"cometidas pe1opiesidente'dá cá- 1 6 ASO 201A
sa, João Cláudio DerOsSo. O pe<iido de CP! . ".
tiÍlha to assinaturas e o compromiSso ,.dos
três vereadores do PDT de assiná-la, garan-
tindo àS.13 adesões necessári~~'-quarldo._a
sessã9 foi suspensa e teuni~o e~tre tó'dos
os líderes foi convocada .. '.","' .

Ap9.s à reunião, todos os partidos~ indu~
sive o:PSDR-de DerÇ)sso, de'cidirarP:assináI
o pedido. A CPI conta, agora, com 33 ade-
sões: .s6 'não. àssinaranr os vereadc)"res au.
sentes-do ple$ió:". Ijer~,ssb,,FranclS'co 6~t::
cei (PSDB), João do'Suco (PSDB), Zeiinho

do sa._.~.,..ara.'.' (P....•.•SB....)e. S.'a..bin.OPí.'c.010._.( ..~ ..~.) •..:~...•..Malona. . . '. '.- . ".:.' ..
. "VámosbbScar amaiona para darlegiti

midade àcPt Não adianta bÍigártnôs e
,ininÇ>ria'\ diSSe~ojíder -do' PD;r, rito"Zeglln:,-]
eXplicando porque ainda não tinha'assina-'
'doa CPI-.""~eS sentiram que não havia mais:
comõ-eviiãr-ã-CPI,depoiS de tàntâ,idenún-.
cias.Explicamos q,!é era impOrtani,e a ~de-
são de todos, para não ficar ,uma CP! da.
oposição. É tiJna'demonstração que tOda a
Câlnaia. quer ~clarecida e_ss~_.situação".
disse o vereador Paulo Salamúni (pv);um
dós prinierros a assinai o do6imerito;: ~Sea
comi~ão_de-líderes deciqiu qú~_',~sse.'éõ
mellior caIilinhopara se investigár essas 'su-
pos~ ih~gw~~at;les,il.ão ve:mos 'porque
não jts5~. Com a ',CP! terérnqS ~vestiga.
ção niais ampla, pluripartidária, democráti-
ca e .com amplo direitó de defcia",."justifi-
eou a viee.líder do DEM, Julieta Reis.",

"Foi uma decisão de bancada. Sem in-
fluência da direção do partido, do prefeito
ou do gov~rnador. A Casa tem uin re~en-
to-e a denúncia tem "que ser tratada da 'for-
ma regimental. Assinamos num ato de mui-
ta tesponsabilidade. cientes de que"este"'-é o
canlinho certo", just:ificou o vic~'-líder do.
prefeito, Serginho do Posto cPSDB) que ne-
gou que a bancada de situação tenha' ten-
tando blindar DerosSo até onde foi possíveL
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Três substituem
juíza assassinada
Três juízes assumiram on-
tem a vaga de Patricia Acioli,
assassinada na última quin-
ta-feira. no Rio, ~
Os substitutos da juíza no

Fórum de São Gonçalo Vão
analisar os casos' que esta-
vam sendo julgados por Pa-
tricia para tentar estabelecer ~
relações entre os rêus e seu
assassinato.

Pedido de
Cárliserá
julgado ,
A l' Câmara ~rimÍnaI mar-I
cou para quirita-ferra; às "
18h30, o julgamento do pe-I
dido do ex-deputado Ribas '
Caril Filho, que busca ter '
novamente ri seu passapor- ,
te. Carli vai responder, em:
júri popular, pela morte de"
dois jovens durante um aci-
dente'de trãnsito em maio:
de 2009. OMETROCUR1TlBA

, Ontem: amigos e paren-
tes da juíza fizeram um pin-
testo em frente ao local em
que ela trabalhava.
Com mordaças, togas, ro,

sas e exemplares do Código'
Penal, eles se manifestaram
contra o' assassinato, que
considei-am uma tentativa'
de caIar a Justiça.
.METRO -

Juiz federal!
Ittulta porto

, . .por sUJeIra
Ojuíz federal Marcos Jose-
grei da Silva, da Vara Fede-
ral de Paranaguá, assinou
ontem decisão que multa a .
Administração dos Portos '
de Paranaguá e Antouiria I
(APPA)em R$ 6,7 milhões '
por não limpar coITetamen-,
te a área do Porto de Para-
naguá e vias públicas em
seu entorno .• ~coBmaA
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CPI-_~-'t~1 I

4) Púisidente rlatâmara é acusado dlúontraÚlções
irregulares e de beneficiar empresa de publicidade da
própria mulher O Pedido de abertura da comissão tem
a assinatura de 34 dos 38 vereadores' '

Câmara cria CPI
, " , Icontra. Derosso I
o Reviravolta onterilgãrarifilfaoposição assinatura de34dos 38 vereadores
O PSDB,partidodo presidente, terá 3 dos 9 membros da comissão'
, 'tom a assmatUrá de 34'di;s'-ifõS'parlldos na casa, ontem Sldente, - Sabmo 1'iccolo i

38 vereadores, a Câmara à tarde, mudou,radicaImen- (PSDB)abre a CP!e pede aos!
Municipal de CUritiba decj- te o quadro da criação da partidos a indicação dos in- :
diu abrir ,uma Comissão CPf.Até ontem.. só os verea- tegrantes. A expectativa é.i
Parlamentar de Inquérito, dores da oposição - PMDB, de que amanhã a comissão!
para investigar o presidente PV e PT tinham aderido. O já se reúna e eleja seu presi- i
da casa,João ClaudioDeros- vereador Algaci 1ü1io dente e seu reÍator. i
so (PSDB).Ele é acusado de (PMDB),líder da oposição, O partido de Derosso; o ;
contratar a empresa de pu- atribui a .,reviravolta à ,PSDB,terá maioria na CP!.I
blícidade da, própria rim- .pressão da sociedade". O Metro tentou ouvir o pre-,
lher" a jornalista Claudia 'O próprio Algaci deve sidente da Câmara, a respei- i
Queiroz, e de contratar fim- protocolar hoje o pedido de toda criação da CP!, mas!
cion:irids irregularmente. criação da comis,são.A par- não obteve resposta. 'I

Uma reunião dos líderes !ir daí, Oprimeiro vice-pre- Ollll!TRO COlUTIBA

-Os nove da CPI
. "'.~" ,,'.' ,"-.

1O PSOB, partido de
Derosso, indica três
vereadores:

2 PT. POT, OEM e PSB
indicam um cada.

3 PMOB. l'V. PP e PPS esco.
lhem um entre as quatro
bancadas. PRO, PSC, PSl,
e PRP indicam outro.



CONJUR
Google deve retirar d0.ar mensagens
ofensivas do Orkut 1:) AGO 2011
Provedores de internet têm responsabilidade sobre o controle das mensagens difundidas
em seus serviços e devem atender determinações judiciais para retirar conteúdo. Com
base nessa tese, a 4"Turma do Superior Tribunal de Justiça determinou que o Google
retire do ar mensagens postas na rede social Orkut.

A companhia de buscas recorreu ao STJ depois de ser obrigada, liminarmente, a retirar
mensagens difamatórias à imagem de um médico do Rio Grande do Sul. A
desobediência levaria o Google a pagar multa diária de R$ 800, limitada a R$ 8 mil.

Por causa da mensagem, o médico sofreu urna onda de ataques na rede e, por isso, usou
urna ferramenta do próprio Orkut para denunciar as ofensas. Entretanto, nem todas as
mensagens ofensivas foram retiradas. O médico decidiu entrar na Justiça alegando
danos morais e materiais. A empresa foi condenada a pagar indenização de R$ 500 mil
por danos morais.

Quando recorreu ao STJ, o Google disse ser impossível varrer toda a sua rede para
localizar conteúdos possivelmente difamatórios contra o profissional. Esse trabalho
deveria ser feito pelo médico, ou pela pessoa que se sente ofendida. A empresa alegou
que, se retirasse as mensagens, exerceria juízo prévio e, consequentemente, violaria a
liberdade de expressão de seus usuários.

O STJ, então, decidiu não analisar a responsabilidade civil do Google quanto às
mensagens. Apenas se a companhia deveria ou não retirá-las do ar - mesmo sem o
fornecimento preciso dos endereços eletrônicos dos autores das injúrias .

.'

O relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, considerou que a ausência de
ferramentas adequadas para a retirada de mensagens do ar não isenta o Google de
responsabilidade. "Se a Google criou um monstro indomável, é apenas a ela que devem
ser imputadas eventuais consequências geradas pela falta de controle dos usuários de
sua rede social", afirmou.

No caso das redes sociais, argumentou, eventuais ofensas à honra das pessoas não são
consideradas atos exclusivamente praticados por terceiros. A responsabilidade do
provedor, no entanto, segundo Salomão, não é automática e não ocorre no momento em
que a mensagem é postada. A obrigação do provedor começa quando a retirada do
conteúdo é determinada pela Justiça. Com informações da Assessoria de Imprensa do
STJ.
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Taxa de abertura de crédito é
considerada indevida
Os desembargadores que integram aI" Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio
Grande do Norte determinaram que fosse excluído do contrato firmado entre o Banco
HSBC e um cliente a capitalização de juros, a cobrança da taxa de abertura de crédito e
a taxa de emissão de boleto, além da devolução dos valores cobrados indevidamente.

O tribunal reverteu a sentença da 3"Vara Cível da Comarca de Mossoró ao dar
provimento à Apelação Cível apresentada pelo cliente do banco. O autor do processo
sustentou que capitalização de juros é vedada, ante a inconstitucionalidade do artigo 5°
da Medida Provisória 2.171-36/2001 que autorizava a cobrança, bem como as cobranças
da TAC, do IOF e da taxa de emissão de boleto são ilegais e abusivas. Diante disso,
pediu a exclusão da capitalização de juros do contrato; o afastamento da cobrança de
TAC, IOF e da taxa de emissão de boleto e a condenação do Banco ao reembolso dos
valores já cobrados.

Para o relator do processo, desembargador Arm1car Maia, ficou evidente a possibilidade
de revisão do contrato. Em relação à capitalização mensal de juros, o tribunal já entende
a impossibilidade de capitalização mensal de juros fora das hipóteses expressamente
permitidas por leis esparsas. Em relação à cobrànça da taxa de emissão de boleto, o
desembargador considerou abusiva e ilegal, uma vez que a cobrança de tais tarifas
violam as disposições do Código de Defesa do Consumidor.

Já em relação à taxa de emissão de boleto, o desembargador considerou que a cobrança
viola o artigo 39, V, e artigo 51, IV do CDC, uma vez que os custos da emissão de
boletos de cobrança são inerentes à atividade da instituição financeira, não sendo
possível repassá-los ao consumidor. Entretanto, em relação ao IOF, o tribunal entendeu
que a sentença não merece qualquer alteração, na medida em que tal tributo é previsto
no artigo 153, V, da Constituição Federal.

Em relação aos valores já cobrados, o tribunal determinou sua devolução, mas de forma
simples, uma vez que a aplicação da sanção prevista no artigo 42, parágrafo único, do
Código de Defesa do Consumidor pressupõe a existência de pagamento indevido e má-
fé do credor, o que, na hipótese, não está evidenciado. Com informações da Assessoria
de Imprensa do TJ-RN.
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Excesso de linguagem não anula
sente~a,decide TJ-SP
Um crime envolvendo um empresário do ramo de cerveja. Uma sentença na qual o juiz
foi acusado de se exceder na linguagem ao tecer considerações desnecessárias, beirando
o preconceito. E, ainda, um despacho com linguagem ambígua que, somado à falta de
comunicação entre desembargador e juiz, colocou o réu em liberdade quando ele
deveria ficar preso.

Por conta do último engano, o réu só foi preso sete anos depois, em janeiro. Esse caso
teve um de seus últimos capítulos na semana passada, quando o Tribunal de Justiça de
São Paulo negou recurso ao acusado e manteve a sentença de primeiro grau que o
condenou a 23 anos de reclusão.

No centro da história está o pedreiro Gleison Lopes de Oliveira e a família de José
Nelson Schincariol. O dono da cervejaria que leva seu nome foi morto por dois homens
dentro de sua casa, em agosto de 2003, na cidade de !tu (SP). Cinco pessoas planejaram
um roubo, pois sabiam que o empresário tinha dinheiro em casa. O grupo estimava ter
acesso a R$ 60 mil, mas o plano deu errado. O empresário foi flagrado dentro do
sobrado, travou uma discussão com seus algozes e foi morto.

Cinco pessoas foram condenadas por latrocínio (roubo seguido de morte). Gleison e
mais duas pessoas (Edevaldo Pires e Michel Alves de Souza) foram apontadas como
mentores intelectuais do crime. Os outros dois (André Ricardo Claudino e Fábio Luís
Siqueira) teriam sido osexecutores do crime.

No recurso apreciado na semana passada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, a tese
da defesa, patrocinada pelo advogado Roberto Delmanto Júnior, se amparava na
conotação discriminatória apresentada pela sentença do juiz de !tu. Ao fundamentar sua
decisão, ele afirmou que as pessoas carentes não possuem orgulho. "Orgulho?
Certamente que não. Esse tipo de brio não integra os sentimentos de pessoas carentes",
afirmou o juiz na sentença contestada.

O advogado Roberto Delmanto sustentou em suas razões de apelação que a sentença
deveria ser anulada porque o juiz ofendeu o princípio da dignidade humana, violou o
direito ao silêncio e insultou o Código de Processo Penal. Ainda de acordo com o
advogado, o juiz extrapolou os limites éticos e legais da atividade jurisdicional.
"Constitui a mais afrontosa desconsideração a direito elementar da Constituição
Federal, o da dignidade humana", disse Roberto Delmanto Júnior.

A tese da defesa foi recebida pelo desembargador Miguel Marques. "Inaceitável a
manutenção de um ato de ímpar magnitude e importância no âmbito jurídico-processual,
como o é a sentença, quando permeado de tão discriminatória crença, porque divorciado
das bases primárias prevalentes em nossa ordem juridica constitucionalizada", escreveu
o desembargador Miguel Marques, em seu voto vencido. Segundo ele, as expressões
usadas comprometem a legitimação do livre convencimento do juiz, convicção esta
explicitada na fundamentação da sentença, na medida em que os argumentos esgarçam
fundamento nuclear do Estado Democrático de Direito.
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No entanto, os dois outros julgadores que integravam a turma não concordaram com os
argumentos do advogado. Com base no voto vencido, a defesa entrou com novo recurso
(Embargos Infringentes) que também foi negado com base nos mesmos fundamentos da
apelação. Para a maioria dos desembargadores, a expressão usada pelo juiz de que
pessoas carentes não possuem orgulho não maculou a decisão, sendo apenas um excesso
de linguagem, passível de apreciação no âmbito correicional.

Ainda de acordo com a maioria, também não poderia caracterizar nulidade a crítica feita
pelo juiz à legislação processual. O magistrado chamou de "bolorento" o Código de
Processo Penal ao se manifestar na sentença.

"Não se permite qualificar como desarrazoado o comentário em questão, haja vista que
a legislação apontada foi editada há mais de 60 anos, estando prestes a ser substituída
por nova legislação, cujo projeto tramita no Congresso Nacional", diz o acórdão.

A corte paulista reformou a sentença de primeiro grau apenas para reduzir a pena de
dois dos acusados. André Ricardo Claudino e Fábio Luís Siqueira, apontados como
executores do crime, foram condenados a 30 anos de reclusão cada um. O Tribunal
reduziu a pena do primeiro para 23 anos e quatro meses e, a do segundo, para 26 anos
de reclusão. A turma julgadora ainda absolveu Luís Francisco Candiani, que havia sido
condenado a 14 anos de reclusão.

O telegrama e o engano
Essa não é a única confusão que surgiu nesse processo. Em 2004, oito meses depois do
crime, Gleison ganhou a liberdade depois de um mal-entendido entre o juiz de ltu, José
Fernando Azevedo Minhoto, e o desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo
Raul Motta.

A defesa de Gleison pediu um Habeas Corpus reclamando a liberdade provisória do
acusado de ser o mentor intelectual do crime e de passar informações sobre a rotina do
dono da Schincariol. No mesmo recurso, o advogado pediu a anulação de depoimentos
de testemunhas, alegando que havia irregularidades.

o desembargador Raul Motta anulou os depoimentos, mas manteve a prisão de Gleison.
A confusão ocorreu quando o desembargador recusou o pedido de HC e comunicou a
decisão ao juiz por telegrama. No texto, que tem uma só frase de 135 palavras, a falta de
clareza e o uso ambíguo do gerúndio fez com que Minhoto soltasse o acusado: "negada
a pretensão (...) de Habeas Corpus, (..) deferindo liberdade provisória ao paciente", diz o
texto.

o réu foi solto e só foi encontrado pela Polícia em janeiro deste ano. O pedreiro
foragido por conta do erro se escondia em uma casa no Jardim Jandaia, em Ribeirão
Preto.



CONJUR
Casal e 278 réus resolvem litígio com
acordo em MT 1 5 AGO 2011
o casal Edmund e Thereze Zanini conseguiu resolver uma pendência judicial de mais
de 30 anos. Em audiências de conciliação, eles puseram fim a um processo que acusava
278 pessoas de terem ocupado ilegalmente suas terras, no município de Sorriso, em
Mato Grosso. Pelo acordo, homologado no início deste mês, os réus pagaram uma
indenização ao casal, cujo valor não foi divulgado, e ficaram com um pedaço de 40 mil
hectares de terra.

Edmund e Thereze Zanini são americanos, e dividem o tempo entre a fazenda em
Sorriso e a casa no estado da Flórida, nos Estados Unidos. Por isso, decidiram abrir mão
da porção de terra, que abriga famílias de agricultores que chegaram lá no fim dos anos
70.

As primeiras ações datam de 1978, quando o casal Zanini procurou a Justiça para
reclamar de procurações falsas que davam suas terras a diversos terceiros. Os
americanos tinham, então, diversas ações anulatórias das escrituras que davam sua
propriedade a outras pessoas.

Em 2008, quando foi criada a Vara Especializada em Direito Agrário, as ações foram
apensadas em um processo de sete volumes e 1,5 mil páginas. Além das ações
anulatórias, também tramitam na Vara diversas ações relacionadas, que vão desde o
sequestro da área de conflito até demandas anulatórias de negócios e embargos de
terceiro visando a proteção da posse dos alqueires dos imóveis rurais. Essas ações,
juntas, somam mais de 13 mil folhas.

Quando recebeu os autos dos processos, ainda em 2008, o juiz da Comarca de Sorriso,
Pedro Sakamoto, logo viu a complexidade jurídica e o alcance social da causa. Sugeriu,
então, um acordo via audiências de conciliação.

Os acertos foram lavrados no dia 4 de agosto, em Cuiabá. Além de Sakamoto, as
sessões foram acompanhadas pelo presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso,
desembargador Rubens de Oliveira Santos Filho, e do desembargador Marcos Machado,
que atuou no processo quando ainda era promotor da Vara Especializada em Direito
Agrário. Com informações da Assessoria de Imprensa do TJ-MT.
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Racismo: decisões judiciais estabelecem
parâmetros para repressão à intolerância

15 A602011
Racismo é o conjunto de teorias e crenças que estabelecem uma hierarquia entre as
raças e etnias. É uma doutrina ou sistema político fundado sobre o direito de uma raça
(considerada pura ou superior) de dominar as outras. Por fim, é um preconceito
extremado contra indivíduos pertencentes a uma raça ou etnia diferente, considerada
inferior. Seguindo esse entendimento do dicionário Houaiss, percebe-se que, apesar de
toda a modernidade, ainda é comum encontrarmos casos de discriminação e preconceito
por causa de diferenças étnicas.

AI; leis e a sociedade mostram que o racismo é uma atitude que deve ser abolida por
completo, mas, ainda hoje, muita gente não se deu conta disso. Os preconceitos e as
discriminações continuam. E vale lembrar que, pela Constituição Brasileira, racismo é
crime imprescritível e inafiançável.

Chamado constantemente a proteger valores como a igualdade, a dignidade e a honra
dos cidadãos brasileiros, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) vem formando
jurisprudência sobre o tema. Confira alguns julgamentos importantes.

Portão da discórdia

O pioneiro deles é o REsp 258.024. Julgado em 2001, o recurso tratou de indenização
por danos morais devido a agressões verbais manifestamente racistas. A Terceira Turma
confirmou decisão de primeiro e segundo graus que condenaram o ofensor a indenizar
um comerciário em 25 salários minimos.

O comerciário instalava um portão eletrônico, quando o homem se aproximou e
começou a fazer comentários. contra o serviço. O instalador tentou ponderar que se
tratava de uma benfeitoria cuja finalidade era proteger os moradores da vila, que haviam
decidido por maioria a colocação do equipamento, quando começou a ser agredido
verbalmente pelo outro, morador do local.

Diante do ocorrido, a vítima acionou o Judiciário para resgatar sua dignidade e honra,
que foram feridas por ofensas descabidas. Na ação, pediu uma indenização de 200
salários mínimos, mais juros e correção monetária, e que o agressor também pagasse os
honorários advocatícios e as custas processuais, já que ele havia requerido o beneficio
da justiça gratuita.

O agressor, por sua vez, negou as acusações, afirmando tratar-se de um lamentável mal
entendido e alegou que as testemunhas que confirmaram a história não seriam idôneas.
Argumentou que a ação era um atentado à realidade dos fatos, representando mais um
capitulo de verdadeira expiação por que vinha passando desde que, no exercício da
cidadania, e em defesa de seus direitos, denunciou a ocupação e a apropriação indébita,
pela quase totalidade dos moradores da vila onde habita, de bens de uso comum do
povo, como a rua e a calçada.
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Em primeira instância, após análise das consequências dos fatos e da situação
econômico- financeira dos litigantes, verificou-se que o agressor não era pessoa de
grandes posses. Por isso, a indenização por danos morais foi fIxada no equivalente a 25
salários mínimos e o pagamento dos honorários advocatícios, em 10% do valor da
condenação. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) negou a apelação interposta
pelo ofensor, que recorreu ao STJ.

15 AG02011Antissemitismo

O relator do processo, ministro Waldemar Zyeiter, destacou que as instâncias ordinárias
são soberanas na apreciação da prova e manteve a condenação. Porém, como o pedido
foi concedido em parte, os honorários advocatícios deveriam ser repartidos tanto pelo
agressor quanto pela vítima.

Outro caso que chamou a atenção foi o julgamento do BC 15.155, ocasião em que o
STJ, em decisão inédita, classifIcou discriminação e preconceito como racismo. A
Quinta Turma manteve condenação de um editor de livros por editar e vender obras com
mensagens antissemitas. A decisão foi uma interpretação inédita do artigo 20 da Lei
7.716/89, que pune quem praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de
raça.

No habeas corpus, a defesa sustentou que o editor de livros não poderia ser condenado
pela prática do racismo, pois o incitamento contra o judaísmo, de que foi acusado, não
teria conotação racial.

Para o relator, ministro Gilson Dipp, a condenação do editor se deu por delito contra a
comunidade judaica, não se podendo abstrair o racismo de tal comportamento. "Não há
que se fazer diferenciação entre as fIguras da prática, da incitação ou indução, para fIns
de confIguração do racismo, eis que todo aquele que pratica uma destas três condutas
discriminatórias ou preconceituosas é autor do delito de racismo, inserindo-se, em
princípio, no âmbito da tipicidade direta", afIrmou.

O ministro destacou que tais condutas caracterizam um crime formal, de mera conduta,
por isso não se exige a realiiação do resultado material para sua configuração, bastando,
para tanto, a concretização do comportamento típico, como descrito na legislação, com
a intenção de sua realização. O entendimento foi seguido pela maioria do colegiado
da Quinta Turma.

Racismo no ar

No julgamento do BC 63.350, a Quinta Turma determinou que dois comissários de
bordo da American Airlines, acusados de racismo, prestassem depoimento à Justiça
brasileira no processo a que respondiam. A Turma negou pedido para que eles fossem
interrogados nos Estados Unidos, onde residem.

Os dois comissários foram processados por terem agredido um passageiro brasileiro em
junho de 1998, durante um voo da empresa que saía de Nova Iorque com destino ao Rio
de Janeiro. Depois de um desentendimento com o passageiro por causa de assento, um
deles teria dito: "Amanhã vou acordar jovem, bonito, orgulhoso, rico e sendo um
poderoso americano, e você vai acordar como safado, depravado, repulsivo, canalha e

CONTINUA
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miserável brasileiro." Segundo o processo, o outro comissário também teria cometido o
crime de racismo, previsto no artigo 20 da Lei 7.716, por incentivar o colega e por
tentar agredir fisicamente o brasileiro.

Seguindo voto do relator do processo, ministro Felix Fischer, a Turma manteve a ação
penal por entender que a intenção dos comissários foi humilhar o passageiro
exclusivamente pelo fato de ele ser brasileiro. A ideia do ofensor foi ressaltar a
superioridade do povo americano e a condição inferior do povo brasileiro. Para os
ministros, houve agressão à coletividade brasileira.

Discriminação em clube 15 AG02011
No HC 137.248, a Sexta Turma negou habeas corpus a um ex-presidente e cofundador
de um clube, localizado em Uberaba (MG). Ele foi acusado do crime de racismo
enquanto exercia a direção do estabelecimento. O ex-presidente teria impedido a
aquisição de cota da agremiação por uma mulher negra sem nenhuma justificativa.
Posteriormente, o marido da vítima teria gravado uma conversa na qual se discutiriam
as supostas práticas racistas dentro do clube.

A defesa alegou que a prova seria ilegal. Porém, para o relator do caso, desembargador
convocado Celso Limongi, a suposta prova ilegal não causou prejuízos à defesa as
demais provas apresentadas não eram derivadas dessa.

Preconceito na piscina

Ao julgar o RHC 24.820, a Quinta Turma negou pedido de trancamento de ação penal a
um homem condenado por instigar discriminação racial contra uma adolescente que.
residia no mesmo condominio que ele. A menina era filha de empregada doméstica e
morava no apartamento onde a mãe trabalhava. A jovem fez amizade com outras
adolescentes que moravam no mesmo condominio e passou a frequentar a piscina do
prédio.

O homem, que exercia a função de síndico, informou ao morador do apartamento em
que a menina vivia que não éra permitido aos empregados usar a piscina - proibição que
se estendia à garota, por ser filha de uma empregada doméstica. Na ocasião, um
funcionário encerrou o acesso à piscina antes do horário habitual. A mãe da menina
registrou um boletim de ocorrência quando soube das restrições impostas pelo então
síndico.

O relator do processo, ministro Jorge Mussi, ressaltou que o trancamento da ação penal
pela via de habeas corpus só é admissível quando a ausência de indícios que
fundamentam a acusação é demonstrada sem a necessidade de reexame das provas. Para
ele, o argumento foi enfraquecido, também, pela existência de posterior sentença
condenatória.

Internet

No julgamento de um conflito de competência, o STJ entendeu que o crime de racismo
praticado por meio de mensagens publicadas em uma mesma comunidade da internet
deve ser processado em um mesmo juízo. Por essa razão, determinou a competência da
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Jusüça Federal de São Paulo para investigar discriminação praticada contra diversas
minorias, como negros, judeus e homossexuais.

o Ministério Público Federal (MPF) em São Paulo deu início à apuração. Após verificar
que os acessos dos investigados à internet ocorriam a partir de estados como Rio
Grande do Sul, São Paulo, Rio de Janeiro e Bahia, o MP pediu o desmembramento das
investigações. O pedido foi acolhido pela Justiça Federal em São Paulo, mas o juízo
federal do Rio de Janeiro se recusou a dar seguimento ao processo desmembrado.

15 AG020\1Índios

Em seu voto, o relator, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, concluiu que a conexão
entre as condutas dos investigados também poderia ser verificada em razão de serem
idênticas e consumadas na mesma comunidade virtual do mesmo site de
relacionamento.

Em um caso polênúco (REsp 911.183), a Quinta Turma absolveu um apresentador de
TV do crime de racismo. Ele havia sido condenado a dois anos e quatro meses de
reclusão em regime aberto, por ter ofendido etnias indígenas por ocasião de demarcação
de terras em Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Para a Turma, não houve crime de
racismo, mas exacerbação do pensamento num episódio conturbado que ocorria na
região.

Segundo descreve a acusação, o apresentador teria, em cinco oportunidades, entre
janeiro e maio de 1999, incitado a discriminação contra grupos indígenas em disputa
com colonos pelas terras das reservas de Toldo Chimbangue, Toldo Pinhal, Xapecó e
Condá. O STJ entendeu que houve exteriorízação da opinião acerca de uma situação
grave, descrição de comportamentos, mas não necessariamente incitação ao racismo.

No julgamento do REsp 157.805, a Quinta Turma, pela impossibilidade de reexaminar
provas, manteve decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal que inocentou um
jornalista acusado do crime de racismo. Ele foi denunciado pelo Ministério Público do
Distrito Federal por ter publicado em sua coluna uma piada que comparava uma
candidata a deputada pelo Rio de Janeiro a urna macaca, o que, de acordo com o
denunciante, incitaria a discriminação e o preconceito de raça e de cor.

O mesmo aconteceu no REsp 273.067. A Sexta Turma não examinou a acusação de
crime de racismo contra um jornalista e manteve decisão do Tribunal de Justiça do
Ceará, que o inocentou ao entendimento de que não houve comprovação de dolo, ou
seja, da vontade livre e consciente de praticar o crime.

Em seu voto, o relator, ministro Fernando Gonçalves, destacou que, para verificar a
existência desse elemento subjetivo, seria necessário o reexame de provas, o que é
vedado pela Súmula 7 do STJ.
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Rapaz sirI illdenizado por explosão de
bueiro no RJ ~ 5 AG02011
A Companhia Estadual de Gás do Rio (CEG) foi condenada a indenizar em R$ 30 mil
um rapaz vítima da explosão de um bueiro, em 2007, no centro do Rio de Janeiro.
Rafael Gomes Penelas, de 19 anos, andava pela rua Araújo Porto Alegre e foi atingido
pela labareda da explosão. Ele sofreu queimaduras de 2:' grau no rosto e no braço
direito, e teve de ser internado no Centro de Tratamento de Queimados do hospital
municipal Souza Aguiar.

Na semana passada, o juiz da 4" Vara Empresarial, Mauro Pereira Martins, homologou
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) assinado entre Ministério Público do Estado
(MP-RJ) e CEG, que prevê multa de R$ 100 mil para cada explosão de bueiro na
cidade. Acordo semelhante já havia sido firmado pelo MP-RJ, e homologado pelo juiz,
com a concessionária de energia elétrica Light.

Como o acidente que feriu Rafael ocorreu antes do TAC, a multa não será aplicada. A
sentença, de 20 de julho do ano passado, foi mantida em 2° instãncia, na sessão de terça-
feira, 9, e a informação foi divulgada hoje pelo Tribunal de Justiça do Rio (TJ-RJ).
Segundo o TJ-RJ, a companhia, em sua defesa, "tentou culpar a concessionária de
energia Light, visto que, segundo a empresa, o evento decorreu de uma centelha
produzida pela rede elétrica. A alegação, no entanto, foi rejeitada".

o relator do processo, desembargador Jorge Luiz Habib, da IS" Câmara Cível do TJ do
Rio, citou o convênio homologado pela Justiça entre as concessionárias CEG e Light
para inspeção, em ação conjunta, em caixas e galerias subterrâneas. Segundo ele, por
isso, ambas "responderão so~dariamente pelos danos causados".

Fiscalização

o secretário municipal de Conservação e Serviços Públicos, Carlos Roberto Osório,
disse hoje que vai aumentar o número de equipes que realizam o monitoramento de
bueiros com risco de explosão na cidade. Na sexta-feira, 12, primeiro dia de trabalho, as
equipes realizaram 154 inspeções em Copacabana, na zona sul, e no centro.

O objetivo, segundo o secretário, é conseguir 500 inspeções por dia. O monitoramento
foi definido a partir de um acordo entre prefeitura do Rio, governo estadual, MP- RJ e
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Crea-RJ).
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